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1 INTRODUÇÃO 

1.1 IDENTIFICAÇÃO DA FASE, DO PROPONENTE, DO PROJETISTA E DO PROJETO  

O presente documento consiste no Volume II ς Relatório Síntese do Estudo de Impacte 

Ambiental (EIA), do Projeto do Aldeamento Turístico άAldeia das Cegonhasέ localizado nas 

Quintas de D. Afonso e D. Maria no Concelho de Alcácer do Sal, em fase de Estudo Prévio.  

O Projeto do Aldeamento Turístico da άAldeia das Cegonhasέ tem um desenvolvimento 

numa área aproximada de 30 ha e localiza-se exclusivamente na União das Freguesias de 

Alcácer do Sal (Santa Maria do castelo e Santiago) e Santa Susana, Concelho de Alcácer do 

Sal e Distrito de Setúbal, a cerca de 2,5 km a sul da Cidade de Alcácer do Sal. 

O Proponente do Projeto é a ALDEIA DAS CEGONHAS LDA, representada por Paulo Oliveira e 

Pedro do Carmo Costa, que adjudicou à empresa TRIFÓLIO ς ESTUDOS E PROJECTOS AMBIENTAIS 

E PAISAGÍSTICOS, LDA a elaboração do presente EIA. 

A especialidade de Arquitetura foi da responsabilidade da empresa PROMONTÓRIO 

ARCHITECTS. 

 

1.2 ENTIDADE LICENCIADORA E AUTORIDADE DE AIA 

A entidade licenciadora do presente Projeto é a Câmara Municipal de Alcácer do Sal, sendo 

a Autoridade de Avaliação de Impacte Ambiental (AIA) a CCDR-A (Comissão de 

Coordenação e Desenvolvimento Regional do Alentejo). 
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1.3 EQUIPA TÉCNICA E PERÍODO DE ELABORAÇÃO DO ESTUDO 

O presente EIA foi desenvolvido entre os meses de dezembro de 2017 e março de 2018. 

O início do EIA foi efetivado Dezembro de 2017, tendo ocorrido em janeiro de 2018, o pedido de 

elementos realizado pela TRIFÓLIO a diversas entidades públicas e privadas.  

A equipa técnica responsável pelo presente EIA é apresentada no quadro seguinte: 

 

Quadro 1.1 ς Equipa técnica 

Nome Categoria Profissional Função 

André Luís Carrêlo Eng.º do Ambiente 

Coordenador do Estudo 

Componente Social 

Usos do solo 

Hugo Garcia dos Santos Eng.º do Ambiente 

Apoio à Coordenação 

Solos 

Alterações Climáticas 

Rui Morgado Mendes Biólogo 

Apoio à Coordenação 

Geologia e Geomorfologia 

Resíduos 

Maria de Sena Belo Eng.ª do Ambiente 

Clima 

Recursos Hídricos 

Qualidade do Ar 

Ordenamento do Território 

Eliana Luís Carrêlo Licenciada em Urbanismo Cartografia Temática 

Cláudia Sequeira 

[Cubo Verde, Arquitetura Paisagista, Lda] 
Arquiteta Paisagista Paisagem 

Anabela Paula Bióloga 

Ecologia  

[Bioinsight, Lda] 
Ana Paiva Eng.ª Biofísica 

Tiago Neves Biólogo 

Vitor Rosão 
Eng.º Físico especialista em Engenharia 

Acústica Ambiente Sonoro  

[Schiu, Lda] 
Rui Leonardo Eng.º do Ambiente 

Artur Fontinha 

[AFA Arqueologia, Unipessoal, Lda] 
Arqueólogo Património Cultural 
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1.4 ANTECEDENTES DO EIA 

Por opção estratégica do Proponente do Projeto, não foi elaborada nem submetida à 

apreciação da Autoridade de AIA qualquer Proposta de Definição de Âmbito. 

 

 

1.5 ENQUADRAMENTO LEGAL  

1.5.1 Nota Introdutória 

O atual regime jurídico de Avaliação de Impacte Ambiental (RJAIA) encontra-se instituído 

pelo Decreto-Lei n.º 152-B/2017, de 11 de dezembro de 2017 (entrando em vigor a 1 de 

janeiro de 2018) anteriormente instituído pelo Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de 

Outubro no seguimento da transposição da Diretiva Comunitária 2014/52/EU de 16 de 

Abril. 

Este decreto-lei procede à quarta alteração ao Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de 

outubro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 47/2014, de 24 de março, e 179/2015, de 27 de 

agosto, e pela Lei n.º 37/2017, de 2 de junho, que estabelece o regime jurídico da avaliação 

de impacte ambiental dos projetos públicos e privados suscetíveis de produzirem efeitos 

significativos no ambiente. 

O presente EIA, concluído em Março de 2018, deu cumprimento ao enquadramento legal 

em vigor, nomeadamente com a adoção de novos fatores ambientais - alterações climáticas 

e riscos na população e saúde humana.  

Diplomas regulamentares: 

¶ Portaria n.º 172/2014 de 5 de setembro, que estabelece a composição, o modo de 

funcionamento e as atribuições do Conselho Consultivo de Avaliação de Impacte 

Ambiental; 

¶ Portaria n.º 326/2015, de 2 de outubro, que fixa os requisitos e condições de 

exercício da atividade de verificador de pós-avaliação de Projetos sujeitos a AIA; 

¶ Portaria n.º 368/2015, de 19 de outubro fixa o valor das taxas a cobrar no âmbito 

do processo de AIA; 

¶ Portaria n.º 395/2015, de 4 de novembro que aprovou os requisitos e normas 

técnicas aplicáveis à documentação a apresentar pelo proponente nas diferentes 

fases da AIA e o modelo da Declaração de Impacte Ambiental (DIA); 

https://dre.pt/application/file/56474892
https://dre.pt/application/file/70432381
https://dre.pt/application/file/70737737
https://dre.pt/application/file/70905676
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¶ Portarias n.º 398/2015 e n.º 399/2015, de 5 de novembro, que estabelecem os 

elementos que devem instruir os procedimentos ambientais previstos no regime de 

Licenciamento Único de Ambiente, para a atividade pecuária e para as atividades 

industriais ou similares a industriais (operações de gestão de resíduos e centrais 

termoelétricas, exceto centrais solares), respetivamente. 

¶ Portaria n.º 30/2017, de 17 de janeiro, que procede à primeira alteração à Portaria 

n.º 326/2015, de 2 de outubro, que estabelece os requisitos e condições de 

exercício da atividade de verificador de pós-avaliação de projetos sujeitos a 

avaliação de impacte ambiental 

Após análise do Decreto-Lei n.º 152-B/2017, de 11 de dezembro verifica-se que, de entre os 

projetos tipificados no Anexo II, consta do ponto 12 ς Turismo alínea c) e a necessidade de 

submeter a Procedimento de Avaliação de Impacte Ambiental (AIA), projetos categorizados 

como Estabelecimentos hoteleiros, aldeamentos turísticos, apartamentos turísticos e 

hotéis rurais, quando localizados fora de zonas urbanas, e projetos associados. 

Desta forma, e perante as dimensões do presente Projeto, o mesmo é abrangido pelos 

limites fixados no Anexo II do Decreto-Lei supra referido, pelo que é obrigatória a sua 

submissão a Procedimento de AIA, instrumentalizado e operacionalizado pela realização do 

presente Estudo de Impacte Ambiental. 

https://dre.pt/application/file/70920149
https://dre.pt/application/file/70920150
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Figura 1.1 ς Extrato do Anexo II do Decreto - Lei n.º 152-B/2017, de 11 de dezembro 

 

1.5.2 Enquadramento Legislativo e Normativo (síntese) 

Em termos globais apresenta-se seguidamente o enquadramento legislativo que será 

observado na realização do EIA, sendo certo que será consultada toda a legislação com 

relevância técnica para as características do Projeto. 

 

1.5.2.1 Legislação Fundamental 

¶ Resolução do Conselho de Ministros n.º 38/95 de 21 de abril, aprova o Plano 

Nacional da Política do Ambiente. 

¶ Lei n.º 83/95, de 31 de Agosto, relativa ao direito de participação procedimental e 

de ação popular, retificada pela Retificação n.º 4/95, de 12 de outubro e alterada 

pelo Decreto-Lei n.º 214-G/2015, de 2 de outubro. 
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¶ Lei n.º 19/2014 de 14 de abril - Define as bases da política de ambiente, revoga a 

a Lei n.º 11/87. D.R. n.º 81, de 7 de abril (Lei de Bases do Ambiente) alterada 

pelo Decreto-Lei n.º 224-A/96, de 26 de novembro e pela Lei n.º 13/2002, de 19 de 

fevereiro. 

¶ Lei n.º 26/2016, de 22 de agosto, que aprova o regime de acesso à informação 

administrativa e ambiental e de reutilização dos documentos administrativos, 

transpondo a Diretiva n.º 2003/4/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 28 

de janeiro, e a Diretiva n.º 2003/98/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 

17 de novembro, revogando a Lei n.º 19/2006, de 12 de junho e a Lei n.º 46/2007, 

de 24 de agosto. 

 

1.5.2.2 Legislação Sectorial 

Biodiversidade 

¶ Resolução n.º 142/97, de 28 de agosto (1.ª fase), e Resolução n.º 76/2000, de 5 de 

julho (2.ª fase), as quais estabelecem a Lista Nacional de Sítios. 

¶ Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 de abril, revê a transposição para a ordem Jurídica 

Interna no âmbito das Diretivas nºs 79/409/CEE (Diretiva Aves) do Conselho, de 2 

de Abril revogada pela Diretiva 2009/147/CE, de 30 de novembro - e da Diretiva 

92/43/CEE  (Diretiva Habitats), de 21 de Maio, com as alterações do Decreto-Lei n.º 

49/2005, de 24 de fevereiro e do Decreto-Lei n.º 156-A/2013, de 08 de novembro. 

¶ Decreto-Lei n.º 156-A/2013, de 8 de novembro de 2013, procede à segunda 

alteração ao Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 de abril, que procedeu à transposição 

Diretivas nºs 79/409/CEE (Diretiva Aves) do Conselho, de 2 de Abril revogada 

pela Diretiva 2009/147/CE, de 30 de novembro - e da Diretiva 92/43/CEE  (Diretiva 

Habitats), de 21 de Maio, transpondo a Diretiva n.º 2013/17/UE, do Conselho, de 

13 de maio (JOUE L 158, de 10-06-2013). 

¶ Resolução do Conselho de Ministros n.º 115-A/2008, de 21 de julho que aprova o 

Plano Sectorial da Rede Natura 2000. 

¶ Decreto-Lei n.º 142/2008, de 24 de Julho com as com as alterações do Decreto-Lei 

n.º 242/2015, de 15 de Outubro que estabelece o Regime Jurídico da Conservação 

da Natureza e da Biodiversidade e revoga os Decretos-Lei n.º 264/79, de 1 de 

agosto e n.º 19/93, de 23 de Janeiro. 

 

http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2010:020:0007:0025:PT:PDF
http://www.icnf.pt/portal/pn/biodiversidade/rn2000/resource/doc/diret-habit
http://www.icnf.pt/portal/pn/biodiversidade/rn2000/resource/doc/diret-habit
http://www.dre.pt/util/getdiplomas.asp?s=sug&iddip=19991233
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2010:020:0007:0025:PT:PDF
http://www.icnf.pt/portal/pn/biodiversidade/rn2000/resource/doc/diret-habit
http://www.dre.pt/util/eurlex/eurlex.asp?ano=2013&id=313L0017
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Condicionantes de Uso do Solo e Ordenamento do Território  

¶ Decreto-Lei n.º 199/2015, de 16 de setembro, que procede à primeira alteração 

ao Decreto-Lei nº 73/2009, de 31 de março, que aprova o regime jurídico da 

Reserva Agrícola Nacional. 

¶ Resolução de Conselho de Ministros n.º 81/2012, de 3 de Outubro e Declaração de 

Retificação n.º 71/2012 de 30 de novembro, que aprova as Orientações 

Estratégicas de âmbito nacional e regional, que consubstanciam as diretrizes e 

critérios para a delimitação das áreas integradas na Reserva Ecológica Nacional 

(REN) a nível municipal. 

¶ Decreto-Lei n.º 239/2012, de 2 de Novembro, altera e republica o Decreto-Lei n.º 

166/2008, de 22 de Agosto, que o estabelece o regime jurídico da Reserva 

Ecológica Nacional (REN). 

¶ Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de Maio, que aprova a revisão do Regime Jurídico 

dos Instrumentos de Gestão Territorial, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 380/99, de 

22 de setembro. 

¶ Resolução de Conselho de Ministros n.º 53/2010, de 2 de Agosto, que aprova o 

Plano Regional de Ordenamento do Território do Alentejo (PROTA). 

¶ Lei n.º 31/2014, de 30 de Maio de 2014, Lei de bases gerais da política pública de 

solos, de ordenamento do território e de urbanismo. 

¶ Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de Junho, que estabelece as medidas e ações a 

desenvolver no âmbito do Sistema Nacional de Defesa da floresta contra Incêndios. 

A alínea q), do artigo 3.º deste DL define o período crítico, o qual é estabelecido 

anualmente por Portaria. Alterado pelo Decreto-Lei n.º 17/2009, de 14 de Janeiro. 

¶ Declaração de Retificação n.º 88/2009, de 23 de Novembro, revoga os Decretos de 

1901, 1903 e 1905 que instituíram o Regime florestal. As áreas baldias e terrenos 

particulares submetidos ao Regime (a pedido dos proprietários) são geridas em 

exclusividade pela Autoridade florestal Nacional (AFN), no caso do Regime florestal 

Total, ou cogeridas pela AFN e Assembleia de Compartes, ou geridas em 

exclusividade pelos Compartes, no caso do Regime florestal Parcial. 

¶ Lei n.º 53/2012, de 5 de Setembro , aprova o Regime Jurídico da classificação de 

Arvoredo de Interesse Público (AIP) (revoga o Decreto-Lei n.º 28 468, de 15 de 

Fevereiro de 1938) - ref. Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas 

(ICNF) e Fundo Florestal Permanente (FFP). 

http://dre.pt/util/getpdf.asp?s=diad&serie=1&iddr=2012.232&iddip=20122345
http://dre.pt/util/getpdf.asp?s=diad&serie=1&iddr=2012.232&iddip=20122345
http://dre.pt/pdf1sdip/2009/11/22700/0845508456.pdf
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¶ Aviso n.º 13020/2017 (Diário da República, 2ª Série, n.º 209, de 30 de outubro de 

2017), que procede à publicação da Revisão do Plano Diretor Municipal de Alcácer 

do Sal. 

¶ Correção Material do Plano Diretor Municipal de Alcácer do Sal (Aviso 2447/2018 ς 

de 21 de fevereiro de 2018), uma vez que se constatou a existência de um lapso 

que, resultou numa omissão da representação cartográfica da EM 10, em sede dos 

elementos fundamentais do plano - cartas de ordenamento e condicionantes. 

 

Ambiente Sonoro 

¶ Decreto-Lei n.º 221/2006, de 8 de Novembro, que aprova o Regulamento das 

Emissões Sonoras para o Ambiente do Equipamento para utilização no Exterior.  

¶ Decreto-Lei n.º 129/2002, de 11 de Maio, com a redação dada pelo Decreto-Lei n.º 

96/2008, de 9 de Junho, que altera e republica o Regulamento dos Requisitos 

Acústicos dos Edifícios. 

¶ Decreto-Lei n.º 146/2006, de 31 de Julho, que transpõe para a ordem jurídica 

interna a Diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de Junho, relativa à 

avaliação e gestão do ruído ambiente. 

¶ Decreto-Lei n.º 278/2007 de 1 de Agosto, que altera o Decreto-Lei n.º 9/2007, de 

17 de Janeiro, e aprova o Regulamento Geral do Ruído e Declaração de Retificação 

n.º 18/2007 de 16 de Março, declara ter sido retificado o Decreto-Lei n.º 9/2007, de 

17 de Janeiro, do Ministério do Ambiente, do Ordenamento do Território e do 

Desenvolvimento Regional, que aprova o Regulamento Geral do Ruído e revoga o 

regime legal da poluição sonora, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 292/2000, de 14 de 

Novembro. 

¶ Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de Janeiro, Estabelece o regime de prevenção e 

controlo da poluição sonora, salvaguardando o bem-estar da populações e saúde 

humana e aprova o Regulamento Geral do Ruído e revoga o regime legal da 

poluição sonora, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 292/2000, de 14 de Novembro. 

¶ Decreto-Lei n.º 96/2008, de 9 de Junho, procede à primeira alteração ao Decreto-

Lei n.º 129/2002, de 11 de Maio, que aprova o Regulamento dos Requisitos 

Acústicos dos Edifícios (RRAE). 
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Recursos Hídricos e Domínio Hídrico, Incluindo Massas de Água e Qualidade da Água 

¶ Decreto-Lei n.º 236/98, de 1 de Agosto, que estabelece normas, critérios e 

objetivos de qualidade com a finalidade de proteger o meio aquático e melhorar a 

qualidade das águas em função dos seus principais usos. Alterado pelos seguintes 

Decretos-Lei: 

a) Decreto-Lei n.º 52/99, de 20 de Fevereiro. Alterado pelo Decreto-Lei 

n.º 103/2010, de 24 de Setembro (artigo 13.º); 

b) Decreto-Lei n.º 53/99, de 20 de Fevereiro. Alterado pelo Decreto-Lei 

n.º 103/2010, de 24 de Setembro (artigo 13.º) 

c) Decreto-Lei n.º 54/99, de 20 de Fevereiro. Alterado pelo Decreto-Lei 

n.º 103/2010, de 24 de Setembro (artigo 13.º) 

d) Decreto-Lei n.º 56/99, de 20 de Fevereiro, alterado por Decreto-Lei n.º 

390/99, de 30 de Setembro e pelo  Decreto-Lei n.º 103/2010, de 24 de 

Setembro (artigo 13.º) 

e) Decreto-Lei n.º 431/99, de 22 de Outubro. Alterado pelo Decreto-Lei 

n.º 103/2010, de 24 de Setembro (artigo 13.º) 

f) Decreto-Lei n.º 243/2001, de 5 de Setembro, revogado pelo Decreto-Lei 

n.º 306/2007, de 27 de Agosto 

g) Decreto-Lei n.º 103/2010, de 24 de Setembro (artigo 13.º) 

h) Decreto-Lei n.º 83/2011, de 20 de Junho (artigos 9.º e 11.º) 

E regulamentado por:  

i) Portaria n.º 573/2001, de 6 de Junho ς Aprova o Plano Nacional Orgânico 

para a Melhoria das Zonas Balneares não Conformes. 

j) Portaria n.º 50/2005, de 20 de Janeiro ς Aprova os programas de redução e 

controlo de determinadas substâncias perigosas presentes no meio 

aquático. 

k) Decreto-Lei n.º 133/2005, de 16 de Agosto, que aprova o regime de 

licenciamento da atividade das entidades que operam no sector da 

pesquisa, captação e montagem de equipamentos de extração de água 

subterrânea. Alterado pelo Decreto-Lei n.º 84/2011, de 20 de Junho 

(artigos 7.º a 10.º). 

l) Lei n.º 58/2005, de 29 de Dezembro, que aprova a Lei da água, transpondo 

para a ordem jurídica nacional a Diretiva n.º 2000/60/CE do Parlamento 

http://dre.pt/pdf1sdip/2010/09/18700/0428904296.pdf
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Europeu e do Conselho, de 23 de Outubro, e estabelecendo as bases e o 

quadro institucional para a gestão sustentável das águas. Alterado pela 

Declaração de Retificação n.º 11-A/2006, de 23 de Fevereiro.  

m) Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de Maio, que estabelece o regime da 

utilização dos recursos hídricos. Alterado pelo Decreto-Lei n.º 391--A/2007, 

de 21 de Dezembro, pelo Decreto-Lei n.º 93/2008, de 4 de Junho, pela 

Declaração de Retificação n.º 32/2008, de 11 de Junho.  

n) Decreto-Lei n.º 391-A/2007, de 21 de Dezembro, que introduz a primeira 

alteração ao Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de Maio, que estabelece o 

regime da utilização dos recursos hídricos. 

o) Decreto-Lei n.º 107/2009, de 15 de Maio, que aprova o regime de proteção 

das albufeiras de águas públicas de serviço público e das lagoas ou lagos de 

águas públicas. 

p) Decreto-Lei n.º 382/99, de 22 de Setembro, que estabelece perímetros de 

proteção para captações de águas subterrâneas destinadas ao 

abastecimento público. Alterado pelo Decreto-Lei n.º 226-A/2007. 

q) Decreto-Lei n.º 306/2007, de 27 de Agosto, que estabelece o regime da 

qualidade da água destinada ao consumo humano, revendo o Decreto-Lei 

n.º 243/2001, de 5 de Setembro, que transpôs para a ordem jurídica 

interna a Diretiva n.º 98/83/CE do Conselho, de 3 de Novembro. 

 

Património Cultural 

¶ Decreto-Lei n.º 115/2012 de 25 de Maio, que estabelece as competências da 

Direção - Geral do Património Cultural; 

¶ Decreto-Lei n.º 114/2012 de 25 de Maio, que estabelece as competências das 

Direções Regionais de Cultura; 

¶ Decreto-Lei 309/2009, de 23 de outubro, que estabelece o Procedimento de 

classificação dos bens imóveis de interesse cultural, bem como o regime jurídico 

das zonas de proteção e do plano de pormenor de salvaguarda; 

¶ Lei n.º 107/2001 de 8 de Setembro, estabelece as bases da política e do regime de 

proteção e valorização do património cultural. 

¶  Decreto-lei nº 164/2014, de 4 de novembro  referente ao Regulamento de 

Trabalhos Arqueológicos; 

http://www.igespar.pt/media/uploads/legislacao/DL309_2009.pdf
https://dre.pt/application/conteudo/58728911
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¶ Decreto-Lei n.º 140/2009 de 15 de Junho, que estabelece o regime jurídico dos 

estudos, Projetos, relatórios, obras ou intervenções sobre bens culturais 

classificados, ou em vias de classificação, de interesse nacional, de interesse público 

ou de interesse municipal. 

 

Resíduos 

¶ Diretiva 2008/98/CE - Estratégia Temática para a Prevenção e Reciclagem de 

wŜǎƝŘǳƻǎ Ŝ ƴƻ ŘƛǎǇƻǎǘƻ ƴŀ 5ƛǊŜǘƛǾŀ vǳŀŘǊƻ άwŜǎƝŘǳƻǎέΤ 

¶ Diretiva 2014/955/UE que altera a Decisão 2000/532/CE relativa à lista de resíduos 

em conformidade com a Diretiva 2008/98/CE do Parlamento Europeu e do 

Conselho; 

¶ Decreto-Lei n.º 73/2011, de 17 de junho - altera e republica o Decreto-Lei n.º 

178/2006, de 5 de setembro, estabelecendo o regime geral aplicável à prevenção, 

produção e gestão de resíduos e transpondo para a ordem jurídica interna a 

Diretiva n.º 2008/98/CE; 

¶ Resolução do Conselho de Ministros n.º 11-C/2015 de 31 de dezembro de 2014 ς 

aprovação do Plano Nacional de Gestão de Resíduos (PNGR) para o horizonte 2014-

2020; 

¶ Portaria n.º 335/97, de 16 de maio - transporte de resíduos dentro do território 

nacional; 

¶ Decreto-Lei n.º 102/2014 de 2 de julho - primeira alteração ao Decreto -Lei n.º 

мссκфсΣ ŘŜ р ŘŜ ǎŜǘŜƳōǊƻΣ άǉǳŜ ŎǊƛŀ ƻ ǎƛǎǘŜƳŀ ƳǳƭǘƛƳǳƴƛŎƛǇŀƭ ŘŜ ǘǊƛŀƎŜƳΣ ǊŜŎƻƭƘŀ 

seletiva, valorização e tratamento de resíduos sólidos urbanos do Litoral Centro, 

constitui a entidade gestora do referido sistema multimunicipal e aprova os seus 

ŜǎǘŀǘǳǘƻǎΦέ - Entidade gestora do sistema multimunicipal de triagem, recolha 

seletiva, valorização e tratamento de resíduos sólidos urbanos do Litoral Centro - 

ERSUC Resíduos Sólidos do Centro, S. A.; 

¶ Portaria n.º 289/2015 de 17 de setembro - aprova o Regulamento de 

Funcionamento do Sistema Integrado de Registo Eletrónico de Resíduos (SIRER). 
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1.6 METODOLOGIA E DESCRIÇÃO GERAL DA ESTRUTURA DO EIA  

1.6.1 Objetivos 

O EIA foi elaborado em conformidade com as premissas legais em vigor, que estabelecem 

as regras a que devem obedecer, em termos gerais, as peças que integram os Estudos 

Ambientais e todos os documento que o compõem. O Resumo Não Técnico do EIA seguirá 

as recomendações previstas nƻ ŘƻŎǳƳŜƴǘƻ άCritérios de Boa Prática para o RNTέ ŜŘƛǘŀŘƻ 

pela APAI - Associação Portuguesa de Avaliação de Impactes e pela APA - Agência 

Portuguesa do Ambiente em 2008. 

Para além dos requisitos legais enunciados serão tidos em conta os documentos 

orientadores emitidos pela APA e disponíveis na página da APA, designadamente: 

o Critérios de Boa Prática para Resumos Não Técnicos; 

o Medidas de Minimização Gerais para a Fase de Construção; 

o άCritérios para a Fase de Conformidade em AIAέ Řƻǎ 9ǎǘǳŘƻǎ ŘŜ LƳǇŀŎǘŜ 

Ambiental, em https://www.apambiente.pt/ e confirmados em 20 de 

Outubro de 2017. 

O EIA pretende atingir os seguintes objetivos fundamentais: 

¶ Proporcionar os elementos necessários para uma informação clara, sintética e 

fundamentada do Projeto; 

¶ Caracterizar a situação ambiental atual com base nos elementos disponíveis; 

¶ Identificar os impactes mais relevantes que o Projeto a implementar irá provocar 

no ambiente; 

¶ Propor medidas de mitigação dos impactes negativos detetados, por forma a 

reduzi-los, ou se possível, evitá-los; 

¶ Elaborar planos de monitorização, caso estes sejam necessários. 

 

1.6.2 Metodologia do EIA 

A metodologia adotada no EIA decorreu das boas práticas para a elaboração dos EIA`s e da 

relevante experiência da equipa técnica. 

Foi assim dado cumprimento ao estabelecido no Decreto-Lei n.º 152-B/2017, Secção II, 

Artigo 13.º - Conteúdo do EIA, ponto 1, que refere: άh 9L! ŘŜǾŜ ŎƻƴǘŜǊ ŀǎ ƛƴŦƻǊƳŀœƿŜǎ 

necessárias, consoante o caso, em função das características do estudo prévio, anteprojeto 

https://www.apambiente.pt/_zdata/Instrumentos/AIA/Modelos%20e%20Documentos%20de%20Orientacao/Documentos-Orientacao/CriteriosConformidadeEIA.pdf
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ou projeto de execução em causa, atendendo aos conhecimentos e métodos de avaliação 

existentes, devendo incluir, no mínimo, os elementos fixados no anexo V ao presente 

decreto-ƭŜƛ όΧύέΣ ŀƛƴŘŀ ŘŜ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ƻ Ǉƻƴǘƻ н Řƻ ƳŜǎƳƻ ŀǊǘƛƎƻΥ άO EIA deve, ainda, 

incluir as diretrizes da monitorização, identificando os parâmetros ambientais a avaliar, as 

fases do Projeto nas quais irá ter lugar e a sua duração, bem como a periodicidade prevista 

para a apresentação dos relatórios de monitorização à autoridade de AIAέΤ Ŝ ƴΦȏ 3 do artigo 

мпΦȏΦΥ άSem prejuízo do disposto no n.º 12, o procedimento de AIA inicia-se com a receção 

pela Autoridade de AIA dos elementos necessários à correta instrução, constituindo a falta 

de elementos instrutórios obrigatórios nos termos do anexo V ao presente decreto-lei, do 

qual faz parte integrante, fundamentado de rejeição liminar do pedido e a consequente 

extinção do procedimento (...).έ 

Assim, de acordo com o Anexo V do Decreto-Lei n.º 152-B/2017 (a que se refere o n.º 1 do 

artigo 13.º e o n.º 2 do artigo 14.º), o EIA deverá ter o conteúdo mínimo explanado no 

referido Anexo, apresentando-se de seguida, sumariamente, o mesmo: 

¶ άtƻƴǘƻ м ς Descrição do Projeto, incluindo: 

a) A descrição da sua localização 

b) A descrição das características físicas da totalidade do projeto 

c) A descrição das características da fase de exploração do projeto 

d) A estimativa dos tipos e quantidades de resíduos e emissões previstos 

¶ Ponto 2 ς Descrição das alternativas razoáveis estudadas e as sua características 

específicas, bem como um indicação das principais razões para a seleção da opção 

escolhida  

¶ Ponto 3 ς Descrição dos aspetos relevantes do estado atual do ambiente e um 

esboço da sua provável evolução caso o projeto não seja executado 

¶ Ponto 4 ς Descrição dos fatores ambientais suscetíveis de ser significativamente 

afetados pelo projeto, nomeadamente a população e da saúde humana, a 

biodiversidade, o território, o solo, a água, a paisagem, o clima, incluindo as 

alterações climáticas, os bens materiais, o património cultural, incluindo os aspetos 

arquitetónicos e arqueológicos e a paisagem, bem como a interação entre os 

fatores mencionados 

¶ Ponto 5 ς Descrição dos prováveis efeitos significativos do projeto no ambiente 

resultantes: 

a) Da construção e da exploração do projeto, incluindo trabalhos de 

demolição; 



 
 

Estudo de Impacte Ambiental ς !ƭŘŜŀƳŜƴǘƻ ¢ǳǊƝǎǘƛŎƻ ά!ƭŘŜƛŀ Řŀǎ /ŜƎƻƴƘŀǎέ Pág. 14 de 478  

Volume II - Relatório Síntese 

b) Da utilização de recursos naturais; 

c) Da emissão de poluentes, ruído, vibrações, luz, calor e radiação, da criação 

de incómodos e valorização de resíduos; 

d) Dos riscos para a saúde humana, para o património cultural ou para o 

ambiente; 

e) Da acumulação de efeitos com outros projetos existentes e/ou aprovados, 

f) Do impacto do projeto sobre o clima e da vulnerabilidade do projeto às 

alterações climáticas; 

g) Das tecnologias e das substâncias utilizadas 

¶ Ponto 6 ς Descrição e hierarquização dos impactes ambientais significativos, 

decorrentes do Projeto e alternativas estudadas, resultantes da existência do 

projeto, da utilização dos recursos naturais, da emissão de poluentes, da criação de 

perturbações e da forma prevista de eliminação de resíduos e de efluentes 

¶ Ponto 7 ς Indicação dos métodos de previsão utilizados para avaliar os impactes 

previsíveis. 

¶ Ponto 8 ς Descrição das medidas previstas para evitar, reduzir ou compensar os 

impactes negativos no ambiente. 

¶ Ponto 9 ς Descrição dos impactes negativos significativos esperados do projeto no 

ambiente, decorrentes do risco de acidentes graves aos quais o projeto possa ser 

vulnerável 

¶ Ponto 10 ς Descrição dos programas de monitorização previstos para as diferentes 

fases do projeto 

¶ Ponto 11 ς Resumo das eventuais dificuldades, incluindo lacunas técnicas ou de 

conhecimento encontradas na elaboração do EIA; 

¶ Ponto 12 ς Referência a eventuais sugestões do público e às razões da não adoção 

dessas sugestões; 

¶ Ponto 13 ς Resumo não técnico de todos os itens anteriores 

¶ Ponto 14 ς Lista de referência com uma discriminação das fontes utilizadas para as 

descrições e avaliações efetuadas 

Pelo acima exposto, no presente EIA procedeu-se à descrição do Projeto e à identificação 

dos aspetos e áreas mais sensíveis, com base nas visitas de campo efetuadas e nos 

elementos bibliográficos disponíveis. Efetuou-se igualmente a caracterização do ambiente 
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afetado pelo Projeto, e posteriormente a evolução do ambiente afetado na ausência do 

mesmo. 

A análise do ambiente afetado pelo Projeto constitui uma etapa importante do EIA, uma 

vez que permite conhecer as diversas características da área de implementação deste, 

sendo por isto indispensável para a correta identificação e previsão da magnitude das 

alterações provocadas no meio referenciado. 

Na identificação e avaliação de impactes pretende-se obter informação necessária para 

prever as eventuais consequências da implementação do Projeto, com as respetivas 

recomendações e medidas a implementar nas diversas fases do Projeto (fase de 

construção, exploração e desativação), que serão suscetíveis de minorar as alterações 

provocadas no ambiente da região em estudo.  

Neste estudo apresentam-se também, os Programas de Monitorização Ambiental que 

pretende estabelecer as diretrizes a serem seguidas no acompanhamento ambiental da 

construção do presente Projeto. Para uma melhor compreensão do presente EIA são ainda 

apresentadas as Peças Desenhadas (VOLUME III) e os Anexos Técnicos (VOLUME IV). 

Seguidamente apresenta-se, de forma resumida, os conteúdos principais dos capítulos 

incluídos no EIA. 

 

1.6.2.1 Objetivos e justificação do Projeto 

São identificados os objetivos principais do Projeto, bem como a sua justificação 

operacional, apresentando as linhas gerais da estratégia do Proponente. 

 

1.6.2.2 Descrição do Projeto e Alternativas consideradas 

Neste capítulo constará a descrição técnica do Projeto bem como o eventual estudo de 

Alternativas de Localização. 

 

1.6.2.3 Caracterização do Ambiente Afetado pelo Projeto 

A caracterização do ambiente afetado pelo Projeto constitui uma etapa fundamental do 

EIA, uma vez que permite o conhecimento das diversas características da área de 

implantação do Projeto, indispensável à correta identificação e previsão da magnitude das 

alterações provocadas pelo Projeto em estudo, no meio referenciado. 
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Esta análise compreenderá o estudo dos diversos aspetos ambientais que se organizam 

numa escala de relevância de descritores. Esta relevância dos descritores foi efetuada de 

acordo com a experiência na elaboração pela Trifólio de diversos Estudos de Impacte 

Ambientais e pela análise específica das características do Projeto, da área em estudo e dos 

elementos disponíveis. 

Assim, o presente EIA, dando cumprimento ao ponto 6 do Anexo V do Decreto-Lei n.º 152-

B/2017, de 31 de Outubro hierarquiza os descritores ambientais em Muito Importantes, 

Importantes e Pouco ImportantesΣ ŜƳ Ŧǳƴœńƻ Řŀ άhierarquização dos impactes ambientais 

(efeitos diretos e indiretos, secundários e cumulativos, transfronteiriços, a curto, médio e 

longo prazos, permanentes e temporários, positivos e negativosύέ ŜȄǇŜǘłǾŜƛǎΦ 

No quadro seguinte apresenta-se a hierarquização dos descritores ambientais, bem como 

os aspetos considerados para cada descritor ambiental. Refere-se ainda, em termos 

genéricos, os impactes suscetíveis de ocorrer para cada descritor ambiental. 

 

Quadro 1.2 ς Hierarquização dos Descritores ambientais, Aspetos e Impactes ς Muito Importantes 

Fatores Elementos Impactes 

Descritores Muito Importantes 

Biodiversidade 

Habitats naturais classificados 

Espécies de flora com valor 

conservacionista 

Espécies de fauna com interesse 

conservacionista 

Áreas classificadas (Sistema Nacional de 

Áreas Classificadas) 

Destruição da vegetação e consequente 

redução de suporte faunístico 

Eventual perturbação de áreas de nidificação, 

alimentação ou estadia. 

Eventual destruição de elementos florísticos 

sensíveis. 

 

Quadro 1.3 ς Hierarquização dos Descritores ambientais, Aspetos e Impactes ς Importantes 

Fatores Elementos Impactes 

Descritores Importantes 

Ordenamento do 

Território e 

Condicionantes de Uso 

do Solo 

Áreas sensíveis 

Impactes cujo significado e possibilidade de 

minimização dependem da importância da área 

e do grau de afetação. 

REN 
Importância dependente das características da 

área e dos motivos de classificação. 

RAN 
Importância dependente da efetiva ocupação 

do solo e da dimensão da área afetada. 

Perímetros urbanos ou áreas urbanizáveis Restrições à construção. 
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Fatores Elementos Impactes 

Descritores Importantes 

Zonas industriais ou de implantação 

empresarial 

Pedreiras e exploração mineira a céu 

aberto 

Zonas de armazenamento de combustíveis 

ou explosivos 

Gasodutos ou oleodutos, adutores 

Marcos geodésicos 

Impactes cujo significado e possibilidade de 

minimização dependem da importância da área 

e do grau de afetação. 

Necessidade de cumprimento de distâncias 

mínimas, consignadas na legislação, por 

compatibilidade de usos ou por manutenção 

das condições de utilização. 

Zonas de aptidão turística e zonas de lazer 
Redução da atratividade e desvalorização das 

zonas. 

Pontos de água para combate a incêndios  
Perturbação da atividade (necessidade de 

articulação com o SNBPC). 

Ambiente Sonoro 
Alteração no ambiente sonoro por efeito 

do funcionamento do parque 

Importância dependente da existência de 

recetores sensíveis (edifício habitacional, 

escolar, hospitalar ou similar ou espaço de lazer, 

com utilização humana). 

Componente Social e 

Saúde Humana 

Áreas urbanas 

Afetação da qualidade do ambiente urbano 

(residencial; espaços de uso público/social) e 

dos valores sociais e económicos a ele 

associados; riscos (saúde, segurança). 

Áreas agrícolas e florestais 

Afetação de culturas e áreas produtivas; 

afetação de infraestruturas; perda de 

rendimentos; redução do valor da propriedade. 

Áreas industriais 
Condicionamento da utilização de espaços; 

interferência com equipamentos. 

Zonas turísticas 
Redução da atratividade, desvalorização dos 

espaços. 

Zonas de lazer, culto e festa popular 
Afetação da funcionalidade dos espaços; 

afetação de valores e hábitos comunitários. 

Perceção social de impactes 

(potencialmente ocorrente em todas as 

zonas anteriormente referidas) 

Alteração / degradação da qualidade ambiental 

(intrusão visual, ruído); riscos (saúde, 

segurança); desvalorização da propriedade; 

interferência com a utilização dos espaços. 

Solos e Usos do Solo 
Tipos de solos, classes de aptidão e seu 

aproveitamento 

Impactes resultantes da destruição de solos de 

elevada aptidão agrícola. 
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Fatores Elementos Impactes 

Descritores Importantes 

Áreas agrícolas e explorações florestais 
Impactes resultantes da perda de rendimentos. 

Avaliação na dimensão industrial e familiar. 

Áreas urbanas (habitação, equipamentos 

de saúde, escolares, desportivos e de 

culto) 

Impactes reais ou percebidos, os quais devem 

ser evitados sempre que possível. 

Recursos hídricos e 

qualidade da água 

Proximidade de implantação a linhas ou 

cursos de água, em domínio hídrico ou em 

zonas inundáveis 

Possibilidade de desvio de linhas de água 

Intersecção de níveis freáticos pelas 

escavações da plataforma 

Redução da superfície de infiltração 

Rejeição de águas pluviais em linhas de 

água 

Perímetros de proteção das captações 

públicas 

Possibilidade de afetação da qualidade das 

águas superficiais e subterrâneas. 

Possível rebaixamento de níveis freáticos. 

 

Quadro 1.4 ς Hierarquização dos Descritores ambientais, Aspetos e Impactes ς Pouco Importantes 

Fatores Elementos Impactes 

Descritores Pouco Importantes 

Geologia e 

geomorfologia 

Caracterização da zona de implantação do 

Projeto 

Alterações da morfologia do terreno e 

movimentações de terras. 

Paisagem  

Alteração da paisagem com deterioração 

da qualidade visual. 

A fisiografia é um elemento constitutivo da 

paisagem, na medida em que permite uma 

maior ou menor absorção dos elementos 

intrusivos 

Ligado à presença humana, a impactes sociais e 

patrimoniais. 

Degradação da qualidade percebida da área. 

Património 

Natural 

Construído 

Arqueológico 

Arquitetónico 

Etnográfico 

Descaracterização das áreas envolventes a 

elementos patrimoniais. 

Possível afetação de elementos arqueológicos 

desconhecidos nas áreas de implantação do 

Projeto. 
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Fatores Elementos Impactes 

Qualidade do Ar Alteração da qualidade do ar 

Degradação da qualidade do ar devido ao 

levantamento de poeiras (fase de construção) e 

na fase de exploração pela operação do parque 

(emissão de gases poluentes para a atmosfera). 

Clima e Alterações 

Climáticas 

Alteração local ou regional do clima em 

virtude da implantação do Projeto 

Impactes improváveis (do Projeto sobre os 

descritores). 

Resíduos Tipologia dos resíduos produzidos Produção de resíduos 

 

1.6.3 Identificação e Avaliação de Impactes  

1.6.3.1 Metodologia Genérica 

A identificação dos impactes relevantes e a sua avaliação é efetuada no presente EIA tendo 

em conta: 

¶ As ações e as características do Projeto potencialmente causadoras de impactes; 

¶ A escala temporal / fase do Projeto em que poderão ocorrer os impactes; 

¶ A escala espacial em que se farão sentir de forma mais relevante; 

¶ As dimensões do ambiente biofísico e social em que se concretizam (dimensões e 

variáveis). 

A identificação de impactes tem um carácter descritivo, sendo a avaliação um processo 

analítico e sistematizado, através de uma escala de importância qualitativa e quantitativa, 

que estabelece o seu significado. 

A avaliação dos impactes baseia-se na área específica de implantação do Projeto, podendo 

a mesma ser alargada se assim se justificar. 

Da avaliação decorre a definição de medidas de minimização, sendo as mesmas 

incorporadas no Projeto numa fase preliminar, podendo posteriormente vir a ser adotadas 

outras medidas de minimização/compensação. 

Na avaliação de impactes considera-se ainda a avaliação dos impactes cumulativos que 

resultam da presença de outros Projetos, existentes ou previstos, na zona de implantação 

do Projeto em estudo. 
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1.6.3.2 Metodologia Específica 

A análise de impactes irá conferir especial relevo aos descritores com que o Projeto mais 

interfere, considerando-se a mesma hierarquização apresentada anteriormente, ou seja: 

¶ Descritores Muito Importantes: Biodiversidade. 

¶ Descritores Importantes: Ordenamento do Território e Condicionantes de Uso do 

Solo, Paisagem, Componente Social e Saúde Humana, Solos e Usos do Solo, 

Recursos Hídricos e Qualidade da Água. 

¶ Descritores Pouco Importantes: Geologia e Geomorfologia, Ambiente Sonoro, Clima 

e Alterações Climáticas, Qualidade do Ar, Património, Resíduos. 

De uma forma geral, a metodologia utilizada baseia-se na: 

¶ Identificação dos potenciais impactes decorrentes do Projeto, sobre cada um dos 

descritores; 

¶ Avaliação dos impactes recorrendo à sua qualificação e, quando possível à sua 

quantificação. 

 

A todos os impactes identificados será atribuído um grau de significado, ou seja se o 

impacte é significativo, moderadamente significativo, pouco significativo ou não 

significativo1). 

Os impactes são descritos sectorialmente, distinguindo-se os relativos à fase de construção 

e de desativação (usualmente de duração mais curta), dos da fase de exploração 

(usualmente de maior duração), tendo em conta as particularidades das ações relativas a 

cada uma destas fases do Projeto. 

Para a identificação de impactes será utilizada uma matriz que permite cruzar as ações 

/atividades com os descritores ambientais.  

As atividades passíveis de induzir impactes serão agrupadas em função da fase em que 

ocorrem: construção e desativação, exploração. 

O significado do impacte, acima referido, é atribuído segundo uma avaliação ponderada 

dos impactes ambientais. Esta avaliação ponderada é realizada segundo a fórmula2) a seguir 

apresentada. 

                                                           
1) Ver Quadros 1.8, 1.9 e 1.10. 
2) O desenvolvimento da fórmula apresentada decorre da análise específica das características do Projeto e da sua relação 

com os aspetos ambientais considerados na zona de implantação do Projeto.  
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Significado do Impacte = 
Fator de ponderação

3)
 × fator de ponderação do critério × pontuação atribuída ao critério 

Número total de critérios 

 

1.6.3.3 Impactes Cumulativos 

Será também avaliada a possibilidade de ocorrência de impactes cumulativos, decorrentes 

de simultaneidade de obras no mesmo espaço, mesmo que de natureza diferente. Este 

efeito pode ser simples (aditivo) ou potenciador (multiplicativo). Os impactes cumulativos 

podem decorrer também da pré-existência de outros Projetos dando origem a que a 

construção de uma nova infraestrutura possa assumir proporções diferenciadas 

relativamente ao seu contributo considerado isoladamente. 

 

1.6.3.4 Avaliação de Impactes  

Após a identificação de impactes, efetuada sectorialmente, estes serão avaliados de acordo 

com critérios pré-definidos. 

Estes critérios poderão não ser exaustivamente utilizados para todos os impactes 

identificados, servindo como referencial para a avaliação dos impactes mais significativos.  

A avaliação do significado resulta da ponderação de todos esses critérios. 

 

Classificação dos Impactes 

Relativamente à importância dos impactes ambientais determinados pelo Projeto, adotou-

se uma metodologia de avaliação qualitativa na escolha da escala dos critérios para cada 

descritor ambiental, e uma metodologia de avaliação quantitativa, por forma a permitir 

transmitir, de forma clara, o significado dos impactes ambientais determinados pelo 

Projeto em cada uma das vertentes do meio. 

Assim, os impactes serão identificados e classificados, para as diferentes fases (construção, 

exploração e desativação) de acordo com os seguintes critérios de avaliação. 

 

 

                                                           
3) Hierarquização dos impactes. 
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Quadro 1.5 ς Classificação Qualitativa dos Potenciais Impactes 

Classificação dos Potenciais Impactes 

Critérios Escala Definição 

Sentido 
Positivo 

Negativo 

O sentido de um impacte será positivo ou negativo 

consoante este produza benefícios ou danos no 

ambiente. 

Complexidade/Efeito 

Indireto/Secundário 

Indireto/Secundário e 

cumulativo 

Direto 

Direto e cumulativo 

O efeito de um impacte será direto caso este advenha 

diretamente das atividades inerentes à implementação 

do Projeto, exploração ou desativação da infraestrutura 

ou indireto quando for um impacte transmitido em 

cadeia. Associado ao impacte direto e/ou indireto 

acrescentou-se a o efeito cumulativo do impacte, ou 

seja a potenciação do impacte, no caso de ser, pe. 

direto e cumulativo. 

Possibilidade de 

ocorrência 

Improvável 

Pouco provável 

 Provável 

Certo 

A probabilidade (possibilidade de) procura medir as 

hipóteses de um impacte ocorrer ou não. 

Duração 
Temporário 

Permanente 

Reflete o intervalo de tempo em que se manifesta o 

impacte. 

Frequência  

Raro 

Ocasional/Sazonal 

Usual 

Periodicidade com que o impacte pode ocorrer. 

Reversibilidade 

Reversível 

Parcialmente reversível 

Irreversível  

Reflete a medida em que o impacte pode ser alterado. 

Valor do recurso e/ou 

sensibilidade ambiental  

Reduzido 

Moderado 

Elevado 

Refere o valor do recurso afetado e/ou sensibilidade 

ambiental da área do impacte. 

Escala Geográfica 

Confinado à instalação 

Não confinado mas localizado 

Não confinado 

Reflete a extensão do impacte em termos de área 

geográfica. 

Capacidade de 

minimização ou 

compensação 

Minimizável 

Minimizável e compensável 

Não minimizável 

Não minimizável, nem 

compensável 

Capacidade de minimizar ou compensar o impacte 

previsto. 

Nos quadros seguintes apresenta-se a classificação quantitativa e ponderada dos impactes. 

Esta classificação é transversal a todos os descritores ambientais considerados, sendo 
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adaptada e específica para descritores ambientais específicos. De acordo com a análise 

específica realizada do Projeto e da área de implantação do mesmo, selecionamos dois 

fatores de ponderação, a saber:  

¶ Um associado a hierarquização dos fatores ambientais (muito importante, 

importante, pouco importante); 

¶ Outro associado aos critérios/classificação do impacte. 

 

Quadro 1.6 ς Fator de Ponderação associado à Hierarquização dos fatores ambientais 

Fator de Ponderação 

(valor atribuído) 

Hierarquização dos fatores 

ambientais 
Fatores Ambientais 

1,25 Muito Importantes Biodiversidade 

1,00 Importantes 

Ordenamento do Território e Condicionantes de 

Uso do Solo 

Ambiente Sonoro 

Componente Social e Saúde Humana 

Solos e Usos do Solo 

Recursos hídricos e qualidade da água 

0,75 Pouco Importantes 

Geologia e Geomorfologia 

Paisagem 

Património 

Qualidade do Ar 

Clima e Alterações Climáticas 

Resíduos 

Nota 

A metodologia da classificação dos impactes ponderados foi desenhada para ser aplicada aos impactes negativos, uma vez que nem todos os critérios 

ƛŘŜƴǘƛŦƛŎŀŘƻǎ ǎńƻ ŀǇƭƛŎłǾŜƛǎ ŀƻǎ ƛƳǇŀŎǘŜǎ ǇƻǎƛǘƛǾƻǎΣ ƴƻƳŜŀŘŀƳŜƴǘŜ ƻ ŎǊƛǘŞǊƛƻ Řŀ ά/ŀǇŀŎƛŘŀŘŜ ŘŜ ƳƛƴƛƳƛȊŀœńƻ ƻǳ ŎƻƳǇŜƴǎŀœńƻέΦ !ssim, a análise aos 

valores apresentados da quantificação do impacte positivo, deverá ser analisada/ponderada à luz do acima referido. 
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Quadro 1.7 ς Fator de Ponderação associado aos critérios dos impactes e quantificação da escala dos critérios definidos 

Fator de 

Ponderação 

(valor) 

Critérios Escala Definição 
Pontuação 

Atribuída 

Sem fator de 

ponderação 
Sentido 

Positivo O sentido de um impacte será positivo ou 

negativo consoante este produza 

benefícios ou danos no ambiente. 

Positivo 

--- 
Negativo Negativo 

2 
Complexidade 

/Efeito 

Indireto/Secundário 

O efeito de um impacte será direto caso 

este advenha diretamente das atividades 

inerentes à implementação, exploração 

ou desativação da infraestrutura ou 

indireto quando for um impacte 

transmitido em cadeia. 

Quando o impacte se fizer sentir indiretamente sobre o local de 

implantação do Projeto (faixa de expropriação do terreno). 
2,5 

Indireto/Secundário e 

Cumulativo 

Quando o impacte se fizer sentir indiretamente sobre o local de 

implantação do Projeto e quando o mesmo for cumulativo com os 

outros impactes existentes 

5 

Direto 
Quando o impacte se faz sentir diretamente sobre o local de 

implantação do Projeto (faixa de expropriação do terreno). 
7,5 

Direto e Cumulativo 

Quando o impacte se faz sentir diretamente sobre o local de 

implantação do Projeto e quando o mesmo for cumulativo com os 

outros impactes existentes 

10 

1 
Possibilidade de 

ocorrência 

Improvável 

A probabilidade (possibilidade de) procura medir as hipóteses de um impacte ocorrer ou não. 

2,5 

Pouco provável 5 

Provável 7,5 

Certo 10 

1 Duração 

Temporário 
Reflete o intervalo de tempo em que se 

manifesta o impacte. 

Se o impacte se prolonga por toda a fase a que diz respeito. 2,5 

Permanente 
Se o impacte se verifica apenas durante um determinado período da 

fase a que se refere. 
10 

1 Frequência 

Raro 
Periodicidade com que o impacte pode 

ocorrer. 

Se o impacte não for comum 2,5 

Ocasional/Sazonal Se o impacte se verificar numa época específica (pe. Verão) 5 

Usual Se o impacte for usual 10 



 
 

Estudo de Impacte Ambiental ς !ƭŘŜŀƳŜƴǘƻ ¢ǳǊƝǎǘƛŎƻ ά!ƭŘŜƛŀ Řŀǎ /ŜƎƻƴƘŀǎέ Pág. 25 de 478  

Volume II - Relatório Síntese 

Fator de 

Ponderação 

(valor) 

Critérios Escala Definição 
Pontuação 

Atribuída 

1 Reversibilidade 

Reversível 

Reflete a medida em que o impacte pode 

ser alterado. 

O próprio meio consegue repor a situação inicial com o decorrer do 

tempo. 
2,5 

Parcialmente reversível Através de ação humana é possível repor a situação inicial. 5 

Irreversível 
As consequências do impacte não são reversíveis, mesmo com a 

ação humana. 
10 

3 

Valor do recurso 

e/ou 

sensibilidade 

ambiental 

Reduzido 

Refere-se ao valor do recurso afetado e/ou sensibilidade ambiental da área do impacte. 

2,5 

Moderado 5 

Elevado 10 

2 
Escala 

Geográfica 

Confinado à instalação 

Reflete a extensão do impacte em 

termos de área geográfica. 

O impacte não ultrapassa os limites da área do Projeto e é 

circunscrito a uma área específica. 
2,5 

Não confinado mas 

localizado 

O impacte não ultrapassa os limites da área do Projeto, mas não é 

circunscrito a uma área específica. 
5 

Não confinado O impacte ultrapassa os limites da área do Projeto 10 

2 

Capacidade de 

minimização ou 

compensação 

Minimizável e 

compensável 

Capacidade de minimizar ou compensar impacte previsto. 

2,5 

Minimizável  5 

Não minimizável  7,5 

Não minimizável nem 

compensável 
10 

Número total de Critérios (considerando os fatores de ponderação) = 13 
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A classificação dos impactes quanto à sua significância terá em conta todos os critérios 

acima apresentados, de forma ponderada, bem como a Hierarquização dos fatores 

ambientais, ǇŀǊŀ ǉǳŜ ǎŜ ƻōǘŜƴƘŀ ǳƳŀ ŎƭŀǎǎƛŦƛŎŀœńƻ ŘŜ άSignificativoέΣ άModeradamente 

significativoέΣ άPouco significativoέ ƻǳ άNão significativoέΦ 

 

Quadro 1.8 ς Escala da Classificação dos impactes quanto à sua significância ς Fatores Muito Importantes 

Escala (intervalo) Significância do impacte 

[7,5 a 12,5] Significativo 

[6,3 a 7,5[ Moderadamente significativo 

]3,4 a 6,3[ Pouco significativo 

[3,4] Não significativo 

 

Quadro 1.9 ς Escala da Classificação dos impactes quanto à sua significância ς Fatores Importantes 

Escala (intervalo) Significância do impacte 

[6,0 a 10,0] Significativo 

[5,0 a 6,0[ Moderadamente significativo 

]2,7 a 5,0[ Pouco significativo 

[2,7] Não significativo 

 

Quadro 1.10 ς Escala da Classificação dos impactes quanto à sua significância ς Fatores Pouco Importantes 

Escala (intervalo) Significância do impacte 

[4,5 a 7,5] Significativo 

[3,8 a 4,5[ Moderadamente significativo 

]2,0 a 3,8[ Pouco significativo 

[2,0] Não significativo 

 

Síntese de Impactes 

Finalmente os impactes identificados e avaliados serão sintetizados numa matriz, na qual se 

descreve sucintamente as potenciais afetações por descritor, assim como a identificação 

específica dos locais/ fases onde é previsível a sua ocorrência. 

Esta matriz síntese conterá referências a: 

¶ Localização dos impactes; 

¶ Fase de Projeto ς Construção/Exploração/Desativação; 

¶ Descrição sucinta dos impactes; 
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¶ Característica do Impacte, de acordo com os critérios predefinidos; 

 

Para tal, recorrer-se-á a um quadro e a uma matriz como apresentado de seguida: 

Localização dos Impactes Fase do Projeto 
Impactes 

(descrição) 

Classificação do 

Impacte 

--- --- --- --- 

 

Esta matriz será acompanhada de uma carta síntese de impactes (se justificável), que 

permita visualizar espacialmente a ocorrência dos diversos tipos de impactes identificados. 

 

1.6.3.5 Medidas de Minimização e Compensação 

As medidas de minimização propostas serão de dois tipos: 

¶ Medidas de carácter geral respeitantes, quer a um conjunto de boas práticas 

ambientais, a ser tomado em consideração pelo Adjudicatário da Obra - 

Proponente, aquando da construção, quer a ações de controlo, a serem 

implementadas pelo Proponente, durante a fase de exploração da infraestrutura; 

¶ Medidas específicas, estruturadas em função das fases da infraestrutura (de 

construção e de exploração) e dos fatores relativamente aos quais se identificou a 

necessidade de adoção de medidas. 

No caso das medidas específicas serão apenas enunciadas as medidas que se afigurem 

necessárias para minimizar os impactes identificados. 

 

Medidas de Compensação  

As medidas de compensação não são uma forma de minimizar um determinado impacte, 

mas sim uma forma de compensar os danos causados por uma atividade inevitável. Posto 

isto, estas medidas podem passar por beneficiar uma espécie ou um valor similar ao 

afetado mas não diretamente aquele que foi afetado uma determinada espécie noutro 

local); ou de contribuir, de forma indireta, para a melhoria do ambiente, no tocante àquele 

fator (por exemplo, avaliar a eficácia de determinado tipo de medidas). 
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1.6.3.6 Programas de Monitorização 

Para além das medidas, no EIA será elaborado e proposto um Plano de Monitorização, 

sempre que justificável. Este Plano destina-se a: 

¶ Avaliar da eficácia das medidas de minimização e/ou compensação preconizadas; 

¶ Identificar eventuais desvios nas previsões efetuadas ou o aparecimento de 

impactes não previstos; 

¶ Adotar atempadamente medidas de correção dessas situações. 

O Plano de Monitorização será composto por vários Programas de Monitorização, sendo, 

cada um destes, referente a um descritor ambiental a monitorizar. Os Programas de 

Monitorização a elaborar, descreverão com exatidão: 

¶ O Objetivo da monitorização; 

¶ Os parâmetros a monitorizar; 

¶ Os locais a monitorizar; 

¶ A frequência das ações de monitorização; 

¶ Técnicas e métodos de análise e equipamentos a utilizar; 

¶ Os indicadores de avaliação; 

¶ Medidas de gestão ambiental a adotar em função dos resultados da Monitorização; 

¶ Periodicidade de elaboração dos Relatórios de Monitorização e critérios de decisão 

sobre a revisão do Programa de Monitorização apresentado. 

 

1.6.3.7 Lacunas Técnicas e de Conhecimento 

O EIA incluirá, também, uma nota relativa a eventuais lacunas de conhecimento ou 

deficiências de informação que possam ter afetado a profundidade do estudo, explicitando 

as razões para essa ocorrência e avaliando a sua relevância para a qualidade do EIA. 

 

1.6.3.8 Conclusões 

O EIA apresentará um capítulo dedicado às conclusões do EIA incidindo em especial sobre 

as seguintes questões: 

¶ As questões mais relevantes que possam ter resultado do estudo efetuado; 
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¶ As questões mais controversas e que possam implicar decisões a nível da AIA; 

¶ Os impactes mais significativos; 

¶ O parecer sobre a concretização do Projeto, em face dos resultados obtidos no EIA. 

 

1.7 ESTRUTURA GERAL DO EIA 

A elaboração e estruturação dos documentos que compõem o presente EIA foram 

realizadas em consonância com o Anexo V do Decreto-Lei n.º 152-B/2017, relativamente ao 

conteúdo mínimo exigido a apresentar num EIA. 

A estrutura do presente EIA é a seguinte: 

 

VOLUME I - RESUMO NÃO TÉCNICO (RNT) 

O Resumo Não Técnico (RNT) consiste num documento separado do EIA, mas dele fazendo 

parte integrante. Tem como Objetivo resumir em linguagem não técnica, o conteúdo do 

EIA, de modo a ser acessível e explícito a todos os interessados e a possibilitar a 

participação pública no processo de AIA. A sua dimensão será reduzida e incluirá gráficos, 

mapas e quadros. O RNT irá conter uma síntese do conteúdo do EIA e focalizar-se no que é 

essencial de modo a transmitir: 

¶ O que é o Projeto; 

¶ Onde se localiza; 

¶ Quais são as atividades que envolve; 

¶ Qual a sensibilidade ambiental da área; 

¶ Em que é que o Projeto interfere com essa sensibilidade; 

¶ Quais são as medidas que foram adotadas ou propostas para evitar, minimizar ou 

compensar esses efeitos; 

¶ Como é que se pretende monitorizar a aplicação dessas medidas e avaliar o seu 

resultado; 

¶ Quais as principais conclusões. 
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VOLUME II - RELATÓRIO SÍNTESE (RS) 

O Relatório Síntese (Volume II) consiste no resumo de toda a informação considerada 

relevante, remetendo para o Volume dos Anexos (Volume IV) as descrições mais 

pormenorizadas dos descritores analisados. 

 

VOLUME III - PEÇAS DESENHADAS: 

O volume das Peças Desenhadas (Volume III) contém toda a cartografia que se considerou 

relevante e necessária à elaboração do estudo. 

 

VOLUME IV - ANEXOS TÉCNICOS: 

Nos Anexos (Volume IV) consta toda a informação técnica que serve de suporte e justifica o 

que se encontra referido no Relatório Síntese.  

Nos Anexos constará informação de base, cálculos e outro apoio ao descrito no Relatório 

Síntese. 
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2 OBJETIVOS E JUSTIFICAÇÃO DO PROJETO 

2.1 DESCRIÇÃO DOS OBJETIVOS E DA NECESSIDADE DO PROJETO 

2.1.1 Enquadramento 

h !ƭŘŜŀƳŜƴǘƻ ¢ǳǊƝǎǘƛŎƻ ά!ƭŘŜƛŀ Řŀǎ /ŜƎƻƴƘŀǎέ ŜƴǉǳŀŘǊŀ-se numa oferta turística 

diferenciadora, suprindo uma necessidade do Concelho de Alcácer do Sal no que concerne 

à oferta de alojamento turístico. 

Pretende-se que o projeto em estudo, para além dos aspetos comerciais, contribua para o 

desenvolvimento local, quer do ponto de vista socioeconómico, quer do ponto de vista 

cultural, através de uma abertura à cidade de Alcácer do Sal, à semelhança de outros 

núcleos urbanos da envolvente. 

 

2.1.2 O Projeto 

h ŎƻƴŎŜƛǘƻ Řƻ !ƭŘŜŀƳŜƴǘƻ ¢ǳǊƝǎǘƛŎƻ ά!ƭŘŜƛŀ Řŀǎ /ŜƎƻƴƘŀǎέ ǇǊƻǇƻǊŎƛƻƴŀ ǳƳŀ ƻŦŜǊǘŀ 

turística diferenciadora e inovadora no contexto de Alcácer do Sal, procurando garantir o 

estabelecimento de uma forte e dinâmica relação com a cidade, contribuindo positiva e 

decisivamente para o desenvolvimento económico e social da própria cidade. 

Alicerçada na adaptação das características morfológicas de uma aldeia e tendo como 

ponto de fundamental de ƻǊƎŀƴƛȊŀœńƻ ŜǎǇŀŎƛŀƭ ƻ ŎƻƴŎŜƛǘƻ ŘŜ άǊǳŀέΣ ŀ ά!ƭŘŜƛŀ Řŀǎ 

/ŜƎƻƴƘŀǎέ ǇǊƻŎǳǊŀǊł ǳƳŀƳ ƛƴǘŜƎǊŀœńƻ ǇƻǎƛǘƛǾŀ ƴƻ ŎƻƴǘŜȄǘƻ ǎƻŎƛŀƭΣ ŎǳƭǘǳǊŀƭ Ŝ ŜŎƻƴƽƳƛŎƻ ŘŜ 

Alcácer do Sal, à semelhança de outros núcleos habitacionais na envolvente imediata e 

próxima da cidade, não se revendo no contexto redutor de condomínio fechado. 

Será, aliás, esta abertura procurada que constitui o fator diferenciador fundamental que irá 

ǘƻǊƴŀǊ ŀ ά!ƭŘŜƛŀ Řŀǎ /ŜƎƻƴƘŀǎέ ǳƳ ǇǊƻŘǳǘƻ ƛƴƻǾŀŘƻǊ Ŝ ŎƻŜǊŜƴǘŜ, indo ao encontro da 

procura de contacto com a vƛŘŀΣ ƻǎ Ƙłōƛǘƻǎ Ŝ ŀ ŎǳƭǘǳǊŀ ƭƻŎŀƛǎΣ ǘńƻ ǊŜǉǳƛǎƛǘŀŘƻ ǇŜƭƻ άǘǳǊƛǎǘŀέ 

que se pretende atrair para o Aldeamento. 

5ŀ ƳŜǎƳŀ ŦƻǊƳŀΣ ŀ ǊŜŘǳȊƛŘŀ ŘƛǎǘŃƴŎƛŀ ŜƴǘǊŜ ŀ ά!ƭŘŜƛŀ Řŀǎ /ŜƎƻƴƘŀǎέ Ŝ !ƭŎłŎŜǊ Řƻ {ŀƭΣ 

aliada a uma morfologia do terreno suave, potencia deslocações de e para de bicicleta ou a 

pé, à semelhança dos habitantes de outros bairros e aldeias limítrofes à sede de Concelho, 

reforçando essa identidade local e promovendo a integração na comunidade, pretendendo-

se construir uma ciclovia em acordo com o município e a prevista άAldeia de Santiagoέ4 não 

                                                           
4 Ver capítulo 3.6 - Projetos Associados ou Complementares 
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só como um fator de lazer, mas também um fator indutor da relação de extrema 

ǇǊƻȄƛƳƛŘŀŘŜ ǉǳŜ ǎŜ ǇǊŜǘŜƴŘŜ ŜƴǘǊŜ ŀ ά!ƭŘŜƛŀ Řŀǎ /ŜƎƻƴƘŀǎέ Ŝ !ƭŎłŎŜǊ Řƻ {ŀƭΦ 

 

2.1.3 Objetivos e Necessidade do Projeto 

O principal objetivo projeto é a criação de um aldeamento turístico, na proximidade 

imediata da cidade de Alcácer do Sal, ŀƭƛŎŜǊœŀŘƻ ƴǳƳ ŎƻƴŎŜƛǘƻ ŘŜ ά!ƭŘŜƛŀέ Ŝ ŀǇǊƻǾŜƛǘŀƴŘƻ ŀ 

proximidade entre a sua localização e cidade para a promoção de uma integração na 

comunidade à semelhança de outros bairros e aldeias na envolvente próxima da sede de 

Concelho.  

Este projeto surge por forma a tentar colmatar a oferta de Alojamento Turístico na 

envolvente próxima de Alcácer do Sal, apresentando características muito próprias no que 

concerne à integração com o território, quer no contexto físico propriamente dito, que no 

contexto social e cultural, com reflexos previsíveis na componente de desenvolvimento 

económico do Concelho. 

 

2.1.4 Comunidade e aspetos relacionados com o turismo 

Prevê-ǎŜ ǉǳŜ ŎƻƳ ŀ ƛƳǇƭŀƴǘŀœńƻ Řƻ ǇǊƻƧŜǘƻ Řƻ !ƭŘŜŀƳŜƴǘƻ ¢ǳǊƝǎǘƛŎƻ ά!ƭŘŜƛŀ Řŀǎ /ŜƎƻƴƘŀǎέ 

o número de dormidas/estadias na Região irá aumentar face ao aumento da 

disponibilização de camas, sendo este aspeto especialmente relevante no contexto do 

Concelho de Alcácer do Sal. 

Efetivamente, com a implantação do projeto, a oferta turística ς e mais especificamente a 

oferta turística residencial ς irá sofrer um considerável aumento, o que se traduzirá 

contribuição efetiva para a restante oferta turística da região, especialmente no que 

concerne a atividades de lazer relacionadas com a natureza (e.g. observação de aves, 

realização de percursos pedestres), bem como ao aproveitamento da oferta cultural, 

incluindo a gastronomia local. 
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2.2 ANTECEDENTES DE PROJETO 

h ǇǊƻƧŜǘƻ Řƻ !ƭŘŜŀƳŜƴǘƻ ¢ǳǊƝǎǘƛŎƻ ά!ƭŘŜƛŀ Řŀǎ /ŜƎƻƴƘŀǎέ Ŧƻƛ objeto de um Pedido de 

Informação Prévia (Proc. N.º 15/07) junto da Câmara Municipal de Alcácer do Sal, realizado 

ao abrigo das disposições do Artigo 11º do Decreto-Lei n.º 167/97, de 4 de julho (alterado 

pelos Decretos-Lei n.º 305/99, de 6 de agosto; 55/2002, de 11 de março e 217/2006, de 31 

de outubro) e n.º 2 do artigo 1º da Portaria n.º 1110/2001, de 19 de setembro. 

Neste contexto, o parecer da CCDR Alentejo (ref.ª 1075-DSOT/07; AT-15.01.03/5-07, 

emitido em 19/12/2007) foi favorável, tendo considerado o projeto à luz dos Instrumentos 

de Gestão Territorial em vigor à data, nomeadamente o Plano Regional de Ordenamento do 

Território do Litoral Alentejano ς PROTALI e Plano Diretor Municipal de Alcácer do Sal 

(Resolução do Conselho de Ministros n.º 170/2004, de 22 de Novembro). 

Da mesma forma, os Serviços de Engenharia Sanitária da Administração Regional de 

Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, IP (Parecer Sanitário n.º 90-07.H/ES, de 20 de dezembro de 

2007) pronunciam-se favoravelmente ao projeto desde que sejam cumpridas as 

recomendações referentes, entre outros aspetos a Água Destinada a Consumo Humano, a 

Águas Residuais e a Resíduos, sendo que o mesmo sentido teve o parecer da Autoridade 

Nacional de Proteção Civil (P-056490/2008, de 19 de fevereiro), indicando a necessidade 

da apresentação de um projeto de segurança em conformidade com a legislação em vigor. 

Igualmente, o Turismo de Portugal (TP/DQO/DEA/2008-854, Proc.º 20.2.0/13296, de 10 de 

março de 2008) pronuncia-se favoravelmente ao projeto, tal como o Departamento de 

Obras Municipais e Serviços Urbanos da Câmara Municipal de Alcácer do Sal (despacho de 

26/06/2008), a Divisão de Planeamento e Gestão Urbanística do mesmo município 

(informação de 28/07/2008) o que resultou na aprovação do PIP por parte da Câmara 

Municipal de Alcácer do Sal por despacho em 30/07/2008 ref. PIP01/2007 (ofício n.º 

1301/DPGU/08, de 06/08/2008). 

No seguimento da aprovação do PIP, foi desenvolvido o Projeto de Licenciamento de 

Arquitetura, para o qual foi realizado o respetivo pedido de licenciamento do Projeto de 

Arquitetura em 30/07/2009 junto da Câmara Municipal de Alcácer do Sal (Proc. 45/2009).  

Posteriormente, no âmbito do processo de licenciamento de arquitetura do Aldeamento 

Turístico em estudo, foram remetidos ao Turismo de Portugal uma série de elementos 

solicitados por esta entidade, tendo sido emitido um parecer favorável (ofício 

TP/DQO/DEA/2010/S-8652, Proc.º 20.2.1/13296, de 04/05/2010). 

Presentemente, o desenvolvimento do EIA, incide no Projeto desenvolvido para 

Licenciamento de Arquitetura, nomeadamente para a construção de um Aldeamento 

Turístico. 
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Em conclusão, o projeto sobre o qual incide o presente EIA, encontrou pareceres favoráveis 

das entidades contactadas com responsabilidades no licenciamento do mesmo, à luz da 

legislação vigente à data da submissão do PIP e do Projeto de Licenciamento de 

Arquitetura. 

Refira-se que o PIP supracitado foi acompanhado de um Estudo de Caraterização Biofísica e 

Paisagística onde foram referidas de forma abrangente as principais características, 

enquadramentos e condicionantes legais e ambientais aplicáveis ao projeto, sendo sugerida 

uma determinada mancha de ocupação do território com regras específicas face aos 

principais impactes do projeto. Após a anteriormente referida aprovação do PIP, foi 

realizado um levantamento rigoroso da implantação de todas as árvores presentes no 

terreno, sobreiros e azinheiras (espécies protegidas pela legislação nacional) e pinheiros 

bravos. É importante referir que o estudo de caracterização biofísica teve por base 

manchas arbóreas reconhecíveis em fotografia aérea, o levantamento posterior possibilitou 

a determinação exata dos exemplares arbóreos, permitindo assegurar que a 

implementação das edificações projetadas não interfira negativamente com as espécies 

protegidas e, simultaneamente, possibilite a preservação das restantes na medida do 

possível. 

Já no âmbito do Projeto de Licenciamento de Arquitetura, foi tido em consideração as 

recomendações do estudo de caracterização biofísica, no respeitante à disposição e 

ƛƳǇƭŀƴǘŀœńƻ Řŀ ά!ƭŘŜƛŀ Řŀǎ /ŜƎƻƴƘŀǎέ ŎƻƳ ǇǊƛƴŎƛǇŀƭ objetivo de evitar as espécies arbóreas 

protegidas, razão pela qual o layout do projeto assume características muito particulares, 

no respeitante à disposição territorial das áreas residenciais. 

Adicionalmente, a legislação referente ao Sistema Nacional de Defesa da Floresta contra 

Incêndios (Lei n.º 76/2017, de 17 de agosto (retificada pela Declaração de Retificação n.º 

27/2017 ς Diário da República n.º 190/2017, Série I de 2/10/2017, que procede à 5ª 

alteração ao Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de junho), estabelece a necessidade da 

garantia de uma faixa de proteção contra incêndios florestais de 50 m relativamente aos 

limites da propriedade e se aplica ao espaço rural e florestal, o que implica a ausência de 

edificações nessa faixa. A este respeito, ressalva-ǎŜ ŀ ŜȄƛǎǘşƴŎƛŀ ƴƻ ƭƛƳƛǘŜ bƻǊǘŜ Řŀ ά!ƭŘŜƛŀ 

Řŀǎ /ŜƎƻƴƘŀǎέ ŎƻƳ ŀƭŘŜŀƳŜƴǘƻ ǘǳǊƝǎǘƛŎƻ ά!ƭŘŜƛŀ ŘŜ {ŀƴǘƛŀƎƻέ com Parecer Favorável 

emitido pelo Turismo de Portugal, possuindo o mesmo uma Declaração de Impacte 

Ambiental (DIA) emitida em 4 de Maio de 2012, com parecer Favorável Condicionada. 

Desta forma, a zona de fronteira entre a propriedade e a propriedade confinante do 

ŀƭŘŜŀƳŜƴǘƻ ǘǳǊƝǎǘƛŎƻ ά!ƭŘŜƛŀ ŘŜ {ŀƴǘƛŀƎƻέ considerou-se não haver lugar à existência da 

faixa non-aedificandi de 50 m por estarem igualmente asseguradas na propriedade vizinha 

as condições ativas de combate e proteção contra incêndios. 
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Em traços gerais, o terreno onde se propõe a ƛƳǇƭŀƴǘŀœńƻ Řƻ !ƭŘŜŀƳŜƴǘƻ ¢ǳǊƝǎǘƛŎƻ ά!ƭŘŜƛŀ 

Řŀǎ /ŜƎƻƴƘŀǎέ ǊŜǎǳƭǘŀ Řŀ Ƨǳƴœńƻ ŘŜ Řǳŀǎ ǇŀǊŎŜƭŀǎ ŘŜƴƻƳƛƴŀŘŀǎ vǳƛƴǘŀ ŘŜ 5Φ !Ŧƻƴǎƻ Ŝ 

Quinta de D. Maria, perfazendo uma área total de 30 hectares e estando classificado no 

Plano Diretor Municipal (PDM) de Alcácer dƻ {ŀƭ ŎƻƳƻ ά9ǎǇŀœƻǎ CƭƻǊŜǎǘŀƛǎ ŘŜ tǊƻŘǳœńƻέΦ 

Refira-se que esta área é igualmente abrangida pela Faixa Interior (FI) do PROTALI (Plano 

Regional de Ordenamento do Território do Alentejo Litoral, em vigor à data da aprovação 

do PIP e do Projeto de Licenciamento de Arquitetura (não havendo lugar à interferência 

com áreas afetas à Reserva Ecológica Nacional (REN), áreas afetas à Reserva Agrícola 

Nacional (RAN) ou com áreas classificadas de proteção e conservação da natureza (e.g. 

Rede Natura 2000). 

Assim o Projeto de Licenciamento de Arquitetura5 entregue na Câmara Municipal de 

Alcácer do Sal em 30/07/2009 propõe relativamente aos valores propostos e aprovados 

em sede de Pedido de Informação Prévia, uma área bruta de Construção de 38 865 m2, que 

representa um acréscimo de 30 m2 ao estabelecido no PIP, sendo que relativamente a 

alojamentos turísticos é proposto um número menor (menos 154) relativamente ao 

estabelecido no PIP (315), resultado de no programa turístico se ter optado por eliminar na 

quase totalidade as tipologias T0. Em resultado deste último aspeto verifica-se também 

uma diminuição significativa de número de camas turísticas, das anteriormente previstas 

1 044 para 924 o que se traduz numa densidade de 30 camas turísticas por hectare. No que 

respeita a lugares de estacionamento, são disponibilizados 302 lugares, dos quais 10 são 

para cidadãos com mobilidade reduzida, o que se traduz numa melhoria significativa do 

rácio 1,5 por alojamento, aprovado em sede de PIP. 

Em resumo o conjunto dos valores propostos distanciam-se em sentido positivo e de forma 

significativa, dos máximos estabelecidos em sede de Plano Diretor Municipal de Alcácer do 

Sal à luz do qual foi desenvolvido o presente projeto. Importa ainda referir que o projeto 

estabelece um número de camas (924) superior ao estabelecido na revisão do PDM de 

Alcácer do Sal de 2017 publicada no Aviso n.º 13020/2017 de 30 de outubro de 201 (200 

camas). Esta situação decorre do facto de o presente Projeto de Licenciamento de 

Arquitetura ter por base um Pedido de Informação Prévia para um aldeamento turístico 

(PIP 01/2007) aprovado em 30/06/2008 a partir do qual foi submetido em 30/07/2009 o 

pedido de licenciamento do Projeto de Arquitetura para um aldeamento turístico (Proc. 

45/2009), objeto da presente Avaliação de Impacte Ambiental, sendo que a proposta e os 

respetivos parâmetros estão de acordo com o PIP e com o pedido de licenciamento do 

Projeto de Arquitetura, e ambos com os Instrumentos de Gestão Territorial em vigor à data. 

                                                           
5 Para prossecução do Processo de Licenciamento e nos termos indicados pela Câmara Municipal de Alcácer do Sal é 

obrigatório a apresentação do presente Estudo de Impacte Ambiental.  
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3 DESCRIÇÃO DO PROJETO E DAS ALTERNATIVAS CONSIDERADAS  

3.1 LOCALIZAÇÃO  

O Aldeamento Turístico άAldeia das Cegonhasέ em análise desenvolve-se nas Quintas de D. 

Afonso e D. Maria, localizado exclusivamente na União das Freguesias de Alcácer do Sal 

(Santa Maria do castelo e Santiago) e Santa Susana, Concelho de Alcácer do Sal e Distrito de 

Setúbal. 

 

 

Figura 3.1 ς Localização do Projeto ς Figura Esquemática 
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3.2 ENQUADRAMENTO  

O enquadramento regional e esboço corográfico do Aldeamento Turístico άAldeia das 

Cegonhasέ são apresentados nos DESENHOS N.º 01 e 02, incluídas no VOLUME III ς PEÇAS 

DESENHADAS, elencando-se no quadro seguinte o Distrito, Concelho e Freguesia abrangidas 

pelo presente estudo. 

 

Quadro 3.1 - Distrito, Concelho e Freguesia Abrangidas pelo Projeto  

Distrito Concelho Freguesia 

Setúbal Alcácer do Sal 
União das Freguesias de Alcácer do Sal (Santa Maria do Castelo e 

Santiago) e Santa Susana 

 

Ao nível da άNomenclatura das Unidades Territoriais para Fins EstatísticosέΣ NUT II e III, o 

Projeto insere-se na Região do Alentejo e Alentejo Litoral respetivamente. 

 

 

3.3 ÁREAS SENSÍVEIS 

De acordo com o Artigo 2º ς Conceitos, alínea a), do Decreto-Lei n.º 152-B/2017, de 11 de 

dezembro), consideram-ǎŜ άłǊŜŀǎ ǎŜƴǎƝǾŜƛǎέΥ 

Á Áreas protegidas, classificadas ao abrigo do Decreto-Lei n.º 142/2008, de 24 de 

Julho; 

Á Sítios da Rede Natura 2000, zonas de proteção especiais de conservação e zonas de 

proteção especial, classificadas nos termos do Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 de 

Abril, no âmbito das Diretivas nºs 79/409/CEE do Conselho, de 2 de Abril revogada 

pela Diretiva 2009/147/CE, de 30 de novembro - e da Diretiva 92/43/CEE (Diretiva 

Habitats), de 21 de Maio, com as alterações do Decreto-Lei n.º 49/2005, de 24 de 

Fevereiro e do Decreto-Lei n.º 156-A/2013, de 08 de Novembro; 

Á Zonas de proteção dos bens imóveis classificados ou em vias de classificação 

definidas nos termos da Lei n.º 107/2011, de 8 de Setembro. 

Como se pode verificar na figura seguinte e no DESENHO N.º 05, incluído no VOLUME III ς 

PEÇAS DESENHADAS o Aldeamento Turístico άAldeia das Cegonhasέ em estudo não intercepta 

quaisquer áreas sensíveis, de acordo com o acima preconizado. 

No entanto, a área de implantação do projeto localiza-se na proximidade de três áreas 

classificadas: 

http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2010:020:0007:0025:PT:PDF
http://www.icnf.pt/portal/pn/biodiversidade/rn2000/resource/doc/diret-habit
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Á Sítio de Importância Comunitária (SIC) PTCON0034 ς Comporta/Galé: abrangendo 

uma área de 32 051 hectares nos Concelhos de Alcácer do Sal, Grândola, Santiago 

do Cacém e Sines, é parcialmente coincidente com a Reserva Natural das Lagoas de 

Santo André e da Sancha, caracterizando principalmente pela grande diversidade 

de ambientes dunares e habitats naturais a estes associados; 

Á SIC PTCON0011 ς Estuário do Sado: com uma área de 30 986 hectares divididos 

entre área marinha a área terrestre, o SIC Estuário do Sado abrange áreas em 5 

Concelhos (Alcácer do Sal, Grândola, Palmela, Setúbal e Vendas Novas) e é 

parcialmente coincidente com a Reserva Natural do Estuário do Sado, 

correspondendo ao grande ecossistema estuarino do rio Sado, com uma ampla 

variedade de habitats naturais; 

Á Zona de Proteção Especial (ZPE) PTZPE0011 ς Estuário do Sado: abrangendo 24 633 

hectares nos Concelhos de Alcácer do Sal, Grândola, Palmela e Setúbal, é 

parcialmente coincidente com a Reserva Natural do Estuário do Sado, definida para 

a proteção e conservação de diversas espécies de aves de protegidas pela 

legislação da União Europeia, sendo que algumas apresentam estatutos de 

conservação desfavoráveis. 

Na área de estudo e de implantação do projeto não foram identificados habitats 

naturais de conservação prioritária. 

 

 

Figura 3.2 ς Áreas sensíveis na envolvente do Projeto 
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3.4 INSTRUMENTOS DE GESTÃO TERRITORIAL EM VIGOR 

Para a identificação dos instrumentos de ordenamento do território aplicáveis à área em 

estudo, foi consultado o Sistema Nacional de Informação Territorial do Portal da Direção 

Geral do Território, (http://www.dgterritorio .pt), listando-se de seguida todos os 

instrumentos de ordenamento do território em vigor aplicáveis ao Concelho onde se 

desenvolve o Projeto. 

Á Programa Nacional da Politica de Ordenamento do Território; 

Á Plano Regional de Ordenamento do Território: 

o Plano Regional de Ordenamento do Território ς Alentejo Litoral ς PROTALI6; 

o Plano Regional de Ordenamento do Território do Alentejo (PROTA); 

Á Planos Sectoriais: 

o Plano de Bacia Hidrográfica do Sado; 

o Plano Regional de Ordenamento Florestal (PROF) Alentejo 

o Rede Natura 2000; 

o Plano de Gestão de Região Hidrográfica da Região Hidrográfica 6 (RH6) - 

PGRH do Sado e Mira; 

o Plano de Gestão de Riscos de Inundação (PGRI) da Região Hidrográfica do 

Sado e Mira (RH6). 

Á Plano Diretor Municipal do Concelho de Alcácer do Sal; 

Á Plano de Ordenamento de Áreas Protegidas: 

o Reserva Natural do Estuário do Sado. 

Á Planos de Ordenamento de Albufeira de Águas Públicas: 

o Albufeira do Pego do Altar; 

o Albufeira do Vale de Gaio. 

Á Planos de Urbanização: 

o Barrancão; 

                                                           
6 O Pedido de Informação Prévia foi instruído, apreciado e aprovado pelas diferentes entidades responsáveis à luz da 

legislação em vigor na época, sendo que se encontrava em vigência o Plano Regional de Ordenamento do Território do 

Alentejo Litoral (PROTALI) e não o atual Plano Regional de Ordenamento do Território do Alentejo (PROTA) que o veio 

substituir. 

http://www.dgterritorio.pt/
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o Comporta; 

o Herdade da Barrosinha; 

Á Planos de Pormenor: 

o Área de Desenvolvimento Turístico da Comporta ς ADT2; 

o Brejos da Carregueira; 

o Herdade do Pinhal; 

o Intervenção em Espaço Rural da Floresta Cultural da Comporta; 

o Pego do Altar. 

Estes instrumentos são analisados em detalhe no capítulo do Ordenamento do Território e 

Condicionantes ao Uso do Solo - Caracterização do Ambiente Afetado. 

 

3.5 CONDICIONANTES, SERVIDÕES E RESTRIÇÕES DE UTILIDADE PÚBLICA 

As principais condicionantes, servidões e restrições de utilidade pública identificadas na 

área de implantação em estudo, encontram-se listadas no quadro seguinte e são descritas 

em detalhe no capítulo do Ordenamento do Território e Condicionantes ao Uso do Solo - 

Caracterização do Ambiente Afetado. 

 

Quadro 3.2 ς Condicionantes ao Uso do Solo e Servidões na Área de Implantação do Projeto 

Condicionantes ς Área de implantação Descrição/Fonte 

Montado de Sobro e Azinho 

Plano Diretor Municipal de Alcácer do 

Sal 

Rede Rodoviária 

¶ Estradas e Caminhos municipais; 

¶ Estrada Nacional sob jurisdição das I.P.; 

¶ Itinerário Complementar. 

Zonas de Servidão non aedificandi da Rede Rodoviária Nacional (RRN)  

Rede elétrica - Infraestrutura de transporte de energia 

Redes de Abastecimento e Saneamento - Conduta adutora 

Curso e Leitos de Água - Domínio Público Hídrico 

Outras Condicionantes 

Linhas a 400 kV /REN ς Rede Elétrica 

Nacional, S.A. 

Linhas 30 kV /EDP Distribuição S.A. 

Concessão de Prospeção e Pesquisa 

de Recursos Minerais 
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Quadro 3.3 - Condicionantes ao Uso do Solo e Servidões identificadas na área envolvente ao Projeto 

Condicionantes - Envolvente Descrição/Fonte 

Recursos Geológicos ς Massas Minerais Plano Diretor Municipal de Alcácer do Sal 

Outras Condicionantes Marca de Rede de Nivelamento Geométrico de Alta Precisão - DGT 

 

Foram ainda tidas em conta os contributos recebidos pelas Entidades Contatadas (ANEXO 

TÉCNICO I ς VOLUME IV ANEXOS TÉCNICOS), nomeadamente informação relativa a 

condicionalismos que possam interferir com o Projeto em análise, nomeadamente, áreas 

de proteção de monumentos, servidões públicas, entre outros. 

 

3.6 CONCEITOS GERAIS  

h ŀƭŘŜŀƳŜƴǘƻ ¢ǳǊƝǎǘƛŎƻ ά!ƭŘŜƛŀ Řŀǎ /ŜƎƻƴƘŀǎέ ǘŜƳ ŎƻƳƻ ŘŜǎƛŘŜǊŀǘƻ ƻ ŎǳƳǇǊƛƳŜƴǘƻ ŘŜ 

dois requisitos distintos mas que se complementam, que são o da introdução no contexto 

local de Alcácer do Sal uma vertente turística diferenciadora e inovadora garantindo a sua 

oportunidade comercial, e por outro a garantia de que essa vertente turística proporcione 

uma relação forte e com elevado dinamismo com a cidade, constituindo-se dessa forma 

como exemplo e possibilidade de expansão e crescimento do tecido económico e social da 

própria cidade. 

Este objetivo denota particular oportunidade num contexto de grande valor histórico e 

inequívoca beleza, onde assume uma grande relevância a fixação de novas funções que 

contribuam quer para o dinamismo económico e social, quer para a salvaguarda e 

valorização da singularidade da paisagem e da zona urbana de Alcácer do Sal. 

Procedendo à adaptação morfológica das características de uma aldeia e tendo como 

ƳŀǘǊƛȊ ŘŜ ƻǊƎŀƴƛȊŀœńƻ ŜǎǇŀŎƛŀƭ ŀ άǊǳŀέΣ ƻ !ƭŘŜŀƳŜƴǘƻ ¢ǳǊƝǎǘƛŎƻ ά!ƭŘŜƛŀ Řŀǎ /ŜƎƻƴƘŀǎέΣ ŎƻƳ 

a especificidade própria de um equipamento turístico, irá procurar ς tal como se verifica 

noutros núcleos habitacionais da envolvente ς uma plena integração no contexto 

económico, social e cultural de Alcácer do Sal, não se revendo no conceito redutor de 

άŎƻƴŘƻƳƝƴƛƻ ŦŜŎƘŀŘƻέΦ 

Essa caraterística de grande abertura à vida local constituirá um fator diferenciador da 

oferta do produto turístico, que lhe providenciará coerência e inovação, indo ao encontro 

do desejo de contacto com a realidade local ς vida, hábitos e cultura ς evidenciado pelo 

ǘƛǇƻ ŘŜ άǘǳǊƛǎǘŀέ ǉǳŜ ǎŜ ǇǊŜǘŜƴŘŜ ŀǘǊŀƛǊ Ǉŀra o empreendimento. 
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Em concordância com o espaço natural das Quintas de D. Afonso e D. Maria, a solução 

preconizada para o aldeamento distingue-se pela fortíssima integração com a paisagem, 

dominada pelo montado de sobro, salvaguardando a manutenção da atividade florestal e 

proporcionando condições para a realização de atividades de lazer relacionadas com a 

natureza. 

Ainda neste domínio, as atividades lazer serão as normalmente associadas a este tipo de 

empreendimento por um lado, e direcionadas em coerência com o conceito de ligação à 

terra e à realidade natural subjacentes ao projeto por outro. Assim, no que concerne às 

primeiras, e para além dos serviços normalmente prestados num equipamento deste tipo, 

projetam-se piscinas de utilização comum a várias unidades de alojamento, enquanto que 

no que concerne às atividade de lazer relacionadas diretamente com a realidade natural 

local prevê-se a criação/organização de percursos temáticos, caminhadas, birdwatching e 

passeios de bicicleta, utilizando a extensa rede de serventias existente na propriedade e na 

sua envolvente. 

A Ciclovia que se pretende construir em acordo a estabelecer com o município de Alcácer 

do Sal irá constituir não só um fator de lazer, mas também de contribuição para a relação 

íntima que se ǇǊŜǘŜƴŘŜ ŜǎǘŀōŜƭŜŎŜǊ ŜƴǘǊŜ ƻ !ƭŘŜŀƳŜƴǘƻ ¢ǳǊƝǎǘƛŎƻ ά!ƭŘŜƛŀ Řŀǎ /ŜƎƻƴƘŀǎέ Ŝ ŀ 

cidade de Alcácer do Sal propriamente dita. 

9Ƴ ǊŜǎǳƳƻΣ ƻ ŎƻƴŎŜƛǘƻ Řŀ ά!ƭŘŜƛŀ Řŀǎ /ŜƎƻƴƘŀǎέ ŀƭƛŎŜǊœŀ-se em quatro aspetos: 

¶ A satisfação de uma determinada procura de produto turístico que valoriza 

simultaneamente o contacto com o espaço natural e a interação com a realidade 

cultural local, atraindo um tipo de utilizador que seja consumidor de serviços e 

produtos locais, potenciando as relações de proximidade e pendulares 

aldeia/cidade e cidade/aldeia; 

¶ A salvaguarda do património/espaço natural através da proposta de uma 

morfologia de ocupação que mantenha a integridade dos núcleos de montado de 

sobro, garantindo a continuidade da sua exploração; 

¶ A participação no desenvolvimento socioeconómico da região onde se insere 

através da criação de um produto turístico que potencia simultaneamente taxas 

elevadas de ocupação hoteleira com a oferta de lazer e atividades adequadas ao 

espaço natural pré-existente; 

¶ Direcionar o alvo comercial do empreendimento para agregados familiares que 

garantam presença multigeracional. 

Em traços gerais, a propriedade onde se implantará !ƭŘŜŀƳŜƴǘƻ ¢ǳǊƝǎǘƛŎƻ ά!ƭŘŜƛŀ Řŀǎ 

/ŜƎƻƴƘŀǎέ tem uma configuração de corredor, com uma orientação poente/nascente, 
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alternando zonas de clareira com manchas de montado de sobro de configuração e 

dimensão variáveis. Neste contexto, as zonas com vocação para edificação foram 

identificadas tendo em consideração três aspetos: 

1. A necessidade da preservação das espécies de árvores protegidas; 

2. A não edificação na área de influência da linha de muito alta tensão que atravessa 

a propriedade, tendo-se considerado um corredor de 200 m para o efeito; 

3. A manutenção de uma faixa non aedificandi de 50 m no limite da propriedade face 

à legislação vigente do Sistema Nacional de Defesa da Floresta contra Incêndios. 

Ressalvam-se duas exceções ao acima mencionado: a instalação da Estação de Tratamento 

de Águas Residuais (ETAR) afeta ao Aldeamento na faixa non-aedificandi sob a linha de 

muito alta tensão uma vez que se trata de uma infraestrutura não habitacional e sem 

trabalhadores permanentes; e a zona de fronteira entre a propriedade e a propriedade 

confinante do aldeamento ǘǳǊƝǎǘƛŎƻ ά!ƭŘŜƛŀ ŘŜ {ŀƴǘƛŀƎƻέ ƻƴŘŜ ǎŜ ŎƻƴǎƛŘŜǊƻǳ ƴńƻ ƘŀǾŜǊ 

lugar à existência da faixa non-aedificandi de 50 m por estarem igualmente asseguradas na 

propriedade vizinha as condições ativas de combate e proteção contra incêndios. 

 

3.7 DESCRIÇÃO DO PROJETO 

3.7.1 Proposta Urbanística e Edificado 

A proposta urbanística apresenta (ANEXO TÉCNICO II.A ς VOLUME IV ANEXOS TÉCNICOS) é 

resultante da interpretação da paisagem existente na área de implantação, procurando 

garantir, como anteriormente referido, a sua continuidade e viabilidade económica. Como 

referido anteriormente, a propriedade onde se propõe a implantação do Aldeamento 

¢ǳǊƝǎǘƛŎƻ ά!ƭŘŜƛŀ Řŀǎ /ŜƎƻƴƘŀǎέ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀ ǳƳŀ ŎƻƴŦƛƎǳǊŀœńƻ ŘŜ άŎƻǊǊŜŘƻǊέ ŎƻƳ ǳƳŀ 

orientação Poente/Nascente, com a alternância entre zonas de clareira e manchas de 

montado de sobro. A figura seguinte e nos DESENHOS N.º 03 E 04, incluído no VOLUME III ς 

PEÇAS DESENHADAS, ilustra a proposta em causa: 
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(s/escala) 

Figura 3.3 ς Aldeamento Turístico ά!ƭŘŜƛŀ Řŀǎ /ŜƎƻƴƘŀǎέ ς Planta do projeto  

h ŜŘƛŦƛŎŀŘƻ ǇǊƻǇƻǎǘƻ ǇŀǊŀ ƻ !ƭŘŜŀƳŜƴǘƻ ¢ǳǊƝǎǘƛŎƻ ά!ƭŘŜƛŀ Řŀǎ /ŜƎƻƴƘŀǎέ ŘƛǎǘǊƛōǳƛ-se e 

organiza-se em seis arruamentos transversais ao sentido longitudinal da propriedade, 

sendo que um sétimo arruamento se prevê na parte nascente da propriedade, 

acompanhando este o sentido longitudinal. Os referidos arruamentos transversais 

dependem todos de um arruamento distribuidor que acompanha o limite sul/poente da 

propriedade e posteriormente inflete para um sentido SW/NE. 

Ao conjunto do edificado correspondem as seguintes valências: 

¶ Unidades de alojamentos turísticos (161); 

¶ Edifício Central e Edifício da Receção; 

¶ Edifícios de Apoio Técnico (4) das unidades de alojamento; 

¶ ETAR; 

¶ Edifícios de apoio às piscinas do Aldeamento (4). 

 

3.7.2 Arquitetura, Construção e Tipologias Edificadas 

A proposta para a imagem arquitetónica das edificações será marcadamente 

contemporânea em oposição a uma imagem reprodutora da arquitetura regional, isto é, 

uma interpretação moderna da sua identidade ao nível das formas, dos sistemas 

construtivos e dos materiais utilizados. 



 
 

Estudo de Impacte Ambiental ς !ƭŘŜŀƳŜƴǘƻ ¢ǳǊƝǎǘƛŎƻ ά!ƭŘŜƛŀ Řŀǎ /ŜƎƻƴƘŀǎέ                                    Pág. 45 de 478 

Volume II - Relatório Síntese 

Assim, a proposta contempla uma reinterpretação de elementos de arquitetura regional, 

nomeadamente pelo recurso a coberturas inclinadas e prismáticas que causarão quebras 

de ritmo e contribuirão para uma diversidade em termos de forma e espaços, não se 

perdendo, no entanto, a integridade e homogeneidade do conjunto. 

Em traços gerais, todas as edificações apresentarão uma cobertura inclinada de duas ou 

quatro águas, com as situações que contemplam um segundo piso a dissimularem-no na 

cobertura propriamente dita, dado que a abertura dos vãos necessários se processa através 

de terraços e da interrupção da cobertura inclinada, o que garantirá que os vãos do referido 

segundo piso nunca estão recortados nos planos de fachada. A arquitetura será 

ŎŀǊŀŎǘŜǊƛȊŀŘŀ ǇŜƭŀ ŘƻƳƛƴŃƴŎƛŀ ŘŜ άƳŀǎǎŀέ ŜƳ ŘŜǘǊƛƳŜƴǘƻ Řŀǎ ŀōŜǊǘǳǊŀǎΦ 

Do ponto de vista construtivo e da expressão arquitetónica o aldeamento permitirá uma 

leitura homogénea que decorre não só dos aspetos de composição arquitetónica já 

referidos, como também da uniformidade dos materiais de acabamento e das cores, aspeto 

aliás característico da arquitetura vernacular alentejana. 

A composição das paredes, das coberturas, dos pisos e das janelas foram estudadas de 

forma a que a construção garanta um ótimo desempenho do ponto de vista térmico e 

acústico, cumprindo os parâmetros de eficácia energética atualmente exigíveis (RSECE). 

As paredes exteriores serão paredes duplas de alvenaria com isolamento térmico entre os 

dois panos. O pano exterior será em tijolo burro, maciço, cor clara, com aplicação pelo 

exterior de barramento com argamassa pronta à base de cal (tipo RHP) e uma demão de 

pintura com tinta à base de silicatos, cor branco. Desta forma, pretende-se conferir textura 

aos paramentos exteriores. 

As caixilharias serão de madeira envernizada à cor natural com vidro duplo de elevado fator 

solar. 

As coberturas terão o mesmo acabamento das fachadas embora o processo de aplicação 

seja diferente, de forma a permitir uma impermeabilização eficaz e um isolamento térmico 

superior. 

A estrutura dos edifícios será de betão armado. Para evitar situações de humidade por 

capilaridade, nas moradias, as lajes térreas serão aligeiradas sobre vazio sanitário. 

 

3.7.2.1 Unidades de Alojamento Turístico 

As unidades de alojamento turístico previstas (161) dividem-se em duas morfologias 

distintas: moradias unifamiliares em banda (153 de T0, T2 a T4) e moradias unifamiliares 

isoladas (8, T4 ou T5), sendo todas unidades independentes e com saída própria e direta 
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para o exterior e todas as infraestruturas e equipamentos que as irão equipar estão em 

conformidade com as disposições da Portaria n.º 327/2008, de 23 de abril. 

No que concerne à sua disposição no aldeamento, as moradias em banda (MB) agrupadas 

em núcleos e as moradias isoladas possuem todas dois pisos e estão distribuídas ao longo 

dos sete arruamentos referidos anteriormente. São exceção as moradias T0, que apenas 

contemplam um piso e são em número reduzido (10), localizadas na proximidade do acesso 

ŀƻ ŀƭŘŜŀƳŜƴǘƻΣ Ƨǳƴǘƻ Řƻ άŜŘƛŦƝŎƛƻ ŎŜƴǘǊŀƭέ Ŝ Řŀ ǊŜŎŜœńƻΦ 

 
(s/escala) 

Figura 3.4 ς Arruamento com moradias em banda (MB) (pormenor da planta de projeto) 

 

As unidades de alojamento turístico isoladas (MI) possuirão todas piscina privada, sendo 

que as restantes unidades de alojamento partilharão um conjunto de quatro piscinas 

coletivas distribuídas pelo aldeamento. 
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(s/escala) 

Figura 3.5 ς Arruamento com moradias isoladas (MI) (pormenor da planta de projeto) 

 

Todas as unidades de alojamento turístico possuem no piso térreo um quarto/suite com 

casa de banho concebida e dimensionada para a utilização de pessoas com mobilidade 

reduzida. 

 

3.7.2.2 Edifícios Central e da Receção 

O Edifício Central e o Edifício da Receção, localizados em torno de uma praça central junto 

ŀƻ ŀŎŜǎǎƻ ŀƻ !ƭŘŜŀƳŜƴǘƻΣ ŎƻƴǎǘƛǘǳŜƳ ƻ άŎŜƴǘǊƻ ŎƻƳǳƴƛǘłǊƛƻέ Řŀ Aldeia das Cegonhas, 

estando neles localizados os principais serviços e operações de logística. 

Será no Edifício da Receção que se processará o controle e receção dos hóspedes, 

visitantes e proprietários, possuindo ς para além da receção propriamente dita associada a 

uma zona de estar ς um escritório para a gestão do Aldeamento, um mini-mercado, 

arrumos e duas instalações sanitárias. 

Este Edifício integrará as seguintes funções: 

¶ Área de receção/portaria com arrumo para bagagens; 

¶ Gabinete administrativo e gabinete para segurança; 

¶ Instalações sanitárias; 

¶ Caixas de correio para as unidades de alojamento; 
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¶ Mini mercado; 

¶ Centro de recolha e aluguer de bicicletas; 

¶ Zona de estar e ponto de internet; 

¶ Centro de interpretação da Avifauna. 

 

O Edifício Central agrega um conjunto de valências necessárias para a operação do 

Aldeamento, serviços de economato e de arrumação, reservas técnicas e instalações para o 

pessoal (vestiários, balneários e refeitório), bem como espaços para usufruto dos 

residentes/visitantes, como sejam salas polivalentes, sala de pequenos almoços e 

instalações de apoio a esta sala. Este Edifício estará ainda equipado com dois conjuntos 

completos de instalações sanitárias, um para utilização interior e outro para utilização pelo 

exterior, estando organizado em torno de três pátios, dos quais dois associados à sala de 

pequenos almoços e às salas polivalentes, sendo que o terceiro pátio, de serviço, terá 

ligação direta aos compartimentos e funções técnicas e de apoio ao Aldeamento. 

Este Edifício integrará as seguintes funções: 

¶ Sala de pequenos almoços; 

¶ Cozinha e copa de apoio à sala de pequenos almoços ou outros serviços de 

catering; 

¶ Salas polivalentes (2); 

¶ Instalações sanitárias para utilização a partir do interior, incluindo para pessoas 

com mobilidade reduzida; 

¶ Instalações sanitárias para utilização a partir do exterior, incluindo para pessoas 

com mobilidade reduzida; 

¶ Pátio de serviço e armazém de apoio para serviços de lavandaria e engomadoria; 

¶ Armazéns de apoio; 

¶ Oficina; 

¶ Posto de Transformação; 

¶ Dependências para pessoal (em conformidade com o Decreto Regulamentar n.º 

14/99, de 14 de agosto); 

¶ Centro de recolha e separação de lixo ς ecopontos; 

¶ Reservatórios de água para consumo e incêndio e central de bombagem (cave). 
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(s/escala) 

Figura 3.6 ς Edifício Central e Edifício de Receção (pormenor da planta de projeto) 

 

3.7.2.3 Piscinas e Campo de Jogos 

h ǇǊƻƧŜǘƻ Řƻ !ƭŘŜŀƳŜƴǘƻ ¢ǳǊƝǎǘƛŎƻ ά!ƭŘŜƛŀ Řŀǎ /ŜƎƻƴƘŀǎέ ǇǊŜǾş ŀ ƛƴǎǘŀƭŀœńƻ ŘŜ quatro 

piscinas para utilização comum. 

! ǇƛǎŎƛƴŀ ǇǊƛƴŎƛǇŀƭ ǉǳŜ ǎŜ ƭƻŎŀƭƛȊŀǊł ƴŀ Ȋƻƴŀ ŎŜƴǘǊŀƭ Řŀ ά!ƭŘŜƛŀ Řŀǎ /ŜƎƻƴƘŀǎέ Ş ŀ ǵƴƛŎŀ ǉǳŜ 

apresenta um plano de água com uma superfície superior a 166 m2 (336,00 m2) pelo que o 

seu projeto deverá necessariamente de ter parecer favorável do Instituto Português do 

Desporto e Juventude (IDPJ). 

A zona central do Aldeamento foi concebida de modo a concentrar nela as principais 

atividades de lazer, nomeadamente os courts de ténis; piscina grande e chapinheiro; bar 

com zonas de estar no interior e exterior e espaços de armazenamento para essas funções, 

estando igualmente projetado o Clube Infantil e respetivas instalações sanitárias. Ainda 

nesta zona, está prevista a instalação do Parque Infantil junto à praça do Aldeamento, 

sendo que todos os balneários de apoio às infraestruturas anteriormente referidas foram 

dimensionados em função das disposições regulamentares aplicáveis para 

empreendimentos turísticos e em proporção com a superfície do plano de água da piscina 

principal. 

Edifício Central 

Edifício de Receção 
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(s/escala) 

Figura 3.7 ς Planta da Piscina Central e Edifícios de apoio (s/escala) 

Os edifícios de apoio à Piscina Central integram as seguintes funções: 

¶ Bar e esplanada; 

¶ Balneários masculino e feminino e para pessoas portadoras de deficiência; 

¶ Posto Médico; 

¶ Gabinete de vigilantes; 

¶ Clube Infantil e respetivas instalações sanitárias. 

 

3.7.2.4 Edifícios Técnicos e Estação de Tratamento de Águas Residuais (ETAR) 

Estão projetados dois tipos de edifício: 

¶ Edifícios de Apoio Técnico; 

¶ Recinto da ETAR; 

 

Prevê-se a edificação de quatro Edifícios de Apoio Técnico, com três a destinarem-se ao 

apoio às moradias em banda e o quarto ao apoio às moradias isoladas. Estes edifícios 

albergam os chillers, caldeira, depósitos de água quente, painéis solares, posto de 

transformação, economato para o serviço de limpeza com instalação sanitária e ainda uma 
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zona destinada à recolha seletiva de resíduos. No Edifício de Apoio Técnico às moradias 

isoladas não está prevista a instalação de posto de transformação. 

 
(s/escala) 

Figura 3.8 ς Edifícios de Apoio Técnico (pormenor da planta de projeto) 

O recinto da ETAR localizar-se-ł ƴŀ Ȋƻƴŀ ƴŀǎŎŜƴǘŜκǎǳƭ Řŀ ά!ƭŘŜƛŀ Řŀǎ /ŜƎƻƴƘŀǎέΣ ƛƴŎƭǳƛƴŘƻ 

para além da ETAR, um armazém de maquinaria de apoio aos serviços de manutenção e 

exploração agrícola (cortiça e pinhas), sendo que se preveem igualmente dois depósitos de 

Ǝłǎ ǎƻǘŜǊǊŀŘƻǎΦ 9ǎǘŜ ǊŜŎƛƴǘƻ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀ Řƻƛǎ ŀŎŜǎǎƻǎ ŘƛǎǘƛƴǘƻǎΣ ǳƳ ǇŀǊŀ ƻ ƛƴǘŜǊƛƻǊ Řŀ ά!ƭŘŜƛŀ 

das Cegonhas, outro para o limite exterior, de serviço. 

 
(s/escala) 

Figura 3.9 ς Recinto da ETAR (pormenor da planta de projeto) 
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3.7.2.5 Serviços turísticos prestados 

h !ƭŘŜŀƳŜƴǘƻ ¢ǳǊƝǎǘƛŎƻ ά!ƭŘŜƛŀ Řŀǎ /ŜƎƻƴƘŀǎέ ǇǊƻǇƿŜ-se prestar os seguintes serviços 

turísticos: 

¶ Receção e portaria; 

¶ Serviço de pequenos almoços7; 

¶ Instalações sanitárias comuns na zona de receção e piscinas; 

¶ Bar e esplanada; 

¶ Jardins e zonas verdes de utilização comum e salas polivalentes; 

¶ Serviço de comunicações (correio, internet, telefone, fax) 

¶ Guarda de valores individuais; 

¶ Arrumação e limpeza; 

¶ Apoio de lavandaria e engomadoria; 

¶ Recolha de resíduos; 

¶ Segurança e vigilância; 

¶ Conservação e manutenção de instalações e equipamentos; 

¶ Catering, possibilitando o fornecimento de refeições; 

¶ Clube infantil e parque infantil; 

¶ Babysitting, associado ao centro de lazer ou a empresas de Alcácer do Sal, 

possibilita a disponibilização deste serviço aos residentes e clientes hoteleiros; 

¶ Centro de avifauna e organização de passeios; 

¶ Centro de Bicicletas e organização de passeios; 

¶ Campo de jogos para prática de ténis; 

¶ Quatro piscinas comuns, sendo que a de maiores dimensões dispõe de balneários 

de apoio, enquanto as menores têm instalações sanitárias de apoio. 

Sempre que for possível, os serviços prestados serão canalizados para empresas do 

Concelho de Alcácer do Sal, numa ótica de aproveitamento e potenciação das sinergias 

ǊŜǎǳƭǘŀƴǘŜǎ Řŀ ǇǊƻȄƛƳƛŘŀŘŜ Řŀ ά!ƭŘŜƛŀ Řŀǎ /ŜƎƻƴƘŀǎέ Ł ǎŜŘŜ ŘŜ Concelho. 

                                                           
7 Ao abrigo das disposições constantes do Anexo I ao Decreto Regulamentar n.º 14/99, de 14 de agosto, face à proximidade do 

centro de Alcácer do Sal, o processo solicitou a dispensa do serviço de restaurante 
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3.7.2.6 Síntese 

Os quadros seguintes ǎƛƴǘŜǘƛȊŀƳ ƻ ǇǊƻƧŜǘƻ ŘŜ !ƭŘŜŀƳŜƴǘƻ ¢ǳǊƝǎǘƛŎƻ ά!ƭŘŜƛŀ Řŀǎ /ŜƎƻƴƘŀǎέ 

no que diz respeito a áreas: 

Quadro 3.4 ς Quadro resumo das áreas de projeto 

 Área (m
2
) 

Área total do terreno 300 000 

Área total do terreno incluindo ligação à EN120 306 900 

Área total de construção 38 865 

Área total de implantação 27 752,4 

Volume total de construção acima do solo (m
3
) 167 760,7 

Superfície impermeabilizada 

Edifícios 27 752,4 

Piscinas 4 867,12 

Campo polidesportivo 1 499,37 

Rede viária principal e estacionamentos 5 608 

Rede viária secundária de acesso a edifícios 11 928, 11 

Total 51 655 

 

Quadro 3.5 ς Quadro resumo das áreas das Unidades de Alojamento 

Tipologia Quantidade 
Área de 

implantação (m
2
) 

Área bruta 

(m
2
) 

Volumetria 

(m
3
) 

Moradias em banda 

T0 3 54,76 76,96 343,8 

¢лΩ 2 54,76 76,96 343,8 

T2A 48 135,5 188,15 757,8 

¢н!Ω 15 135,5 188,15 757,8 

T3A 33 167,5 241,9 929,4 

¢о!Ω 11 167,5 241,9 929,4 

T4 35 182,5 269,41 1 025,5 

¢пΩ 6 182,5 269,41 1 025,5 

Moradias isoladas 

T4B 3 228,6 311 1 301,2 

¢п.Ω 1 228,6 311 1 301,2 

T5B 2 263,8 346 1 428,8 

¢р.Ω 2 263,8 346 1 428,8 

Total das Unidades de Alojamento 

T0A 5 273,8 384,8 1 719 

T2A 63 8 347,5 11 853,45 47 741,4 
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Tipologia Quantidade 
Área de 

implantação (m
2
) 

Área bruta 

(m
2
) 

Volumetria 

(m
3
) 

T3A 44 7 370 10 643,6 40 893,6 

T4A 41 7 482,5 11 045,81 42 045,5 

T4B 4 914,4 1 244 5 204,8 

T5B 4 1 055,2 1 384 5 715,2 

Total 161 25 443,4 36 555,66 143 319,5 

 

Quadro 3.6 ς Quadro resumo das áreas dos Equipamentos 

Equipamento 
n.º de 

unidades 

Área de implantação 

total (m
2
) 

Área bruta 

total (m
2
) 

Volumetria 

total (m
3
) 

Edifício Central 1 1 083 1 083 6 504 

Edifício da Receção 1 219 219 1 380 

Apoios técnicos (MB) 3 396 396 1 623,6 

Apoios técnicos (MI) 1 82 82 370 

Edifícios ETAR 1 220 220 880 

Apoio Piscina e Kids Club 1 284 284 1 238 

Apoio piscinas pequenas 1 25 25 75 

Total 11 2 309 2 309 12 220,6 

 

3.7.3 Infraestruturas 

3.7.3.1 Rede Viária 

O acesso ao Aldeamento Turístico, é concretizado a partir da EN 120 através de uma ligação 

de nível através de uma rotunda, localizado a cerca de 200 m do nó do IC1 que garante a 

ligação de e para Sul à cidade de Alcácer do Sal. 

A rede viária interna é caracterizada por ser constituída por uma via principal com 

estacionamentos marginais em espinha a 90º, a partir da qual partem vias bidireccionais 

que permitirão garantir o acesso aos diferentes núcleos de edificações. 

Os traçados dos arruamentos, quer em planta quer em perfil longitudinal procuram garantir 

não só uma boa funcionalidade de conjunto quer do ponto de vista de traçado quer do 

ponto de vista de escoamento de águas pluviais, com as limitações inerentes às suas 

funções tanto de circulação (a velocidades reduzidas) e de parqueamento, tendo como 

base a topografia e a modelação geral prevista para a área. 

No que concerne ao Nó de Ligação com a EN120 (ANEXO TÉCNICO II.B ς VOLUME IV ANEXOS 

TÉCNICOS), os estudos desenvolvidos para a presente fase do Projeto (Estudo Prévio) 
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tiveram como base a planta de arquitetura do Aldeamento Turístico e o levantamento 

topográfico, sendo que este Projeto Associado é descrito em pormenor em capítulo 

específico. 

 

3.7.3.2 Distribuição de Água 

h !ƭŘŜŀƳŜƴǘƻ ¢ǳǊƝǎǘƛŎƻ ά!ƭŘŜƛŀ Řŀǎ /ŜƎƻƴƘŀǎέ ŎƻƴǎǳƳƛǊł łƎǳŀ ŜǎǎŜƴŎƛŀƭƳŜƴǘŜ ǇŀǊŀ ŘŀǊ 

resposta a duas necessidades: consumo humano e rega dos espaços verdes e lavagem de 

pavimentos. 

Neste sentido, por forma a possibilitar uma adequada gestão do recurso e da sua 

distribuição, o Projeto contemplará duas origens distintas para a água necessária, 

contemplando igualmente duas redes distintas: 

¶ Água para abastecimento domiciliário (potável) e para combate a incêndios a ser 

fornecida pela Câmara Municipal de Alcácer do Sal, com uma rede de distribuição 

específica; 

¶ Água para rega dos espaços verdes e para a lavagem de pavimentos e 

equipamentos e outros consumos menos exigentes no que concerne à qualidade, a 

ser captada no aquífero existente, possuindo uma rede de abastecimento e 

distribuição própria; 

No que concerne à água para abastecimento doméstico, a sua origem será a conduta de 

distribuição pública de água do Município que se desenvolve junto ao limite noroeste da 

propriedade. 

Com efeito e de acordo com a informação transmitida pela Câmara Municipal de Alcácer do 

Sal (ANEXO TÉCNICO I ς VOLUME IV ANEXOS TÉCNICOS), a conduta de distribuição pública de 

água trata-se de uma adutora de fibrocimento de DN150, entre o Reservatório da Mata e 

da Quintinha, abastecendo esta última e a localidade de Forno de Cal, com cerca de 30 

anos, estando sob a gestão da Águas Públicas do Alentejo. 
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Fonte ς Câmara Municipal de Alcácer do Sal 

(s/escala) 

Figura 3.10 ς Traçado da Conduta Adutora 

 

No que diz respeito à água para rega e lavagem, esta terá origem em furos de captação a 

executar na área do Aldeamento e a utilização de águas residuais tratadas na ETAR 

prevista. 

Tratando-se de um aldeamento Turístico, este Projeto deverá possuir reservas próprias, 

prevendo-se a implantação de um reservatório apoiado que terá como finalidade a 

regularização da adução, isto é, a regularização dos volumes aduzidos e distribuídos num 

período diário, por forma a garantir uma reserva de água que possibilite a alimentação 

contínua do Aldeamento. 

Atendendo à morfologia do terreno da área de implantação do Projeto, bem como à 

disposição dos lotes e à localização do reservatório, resulta fundamental a consideração de 

uma central de bombagem sobrepressora que garanta as pressões mínimas para 

funcionamento adequado da rede. 

A água para rega resultante do tratamento terciário da ETAR e dos furos a executar deverão 

ser conduzidos a um reservatório de rega a ser instalado no recinto da ETAR. 

A capacidade do reservatório apoiado deve satisfazer o consumo do dia médio de rega e 

lavagens acrescido de 50% para reserva. Anexo ao reservatório deverá ser construído uma 

central hidropressora com capacidade de elevação do caudal de água de serviço à pressão 

necessária para alimentar os sistemas de rega e outros pontos de consumo. 
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As redes exteriores terminarão nas válvulas de seccionamento do ramal do lote localizadas 

na generalidade dos casos à entrada de cada um dos lotes, a partir da qual terá origem a 

rede interior. 

Para além do serviço de consumo, a rede deverá satisfazer o serviço de combate a incêndio, 

através da alimentação de marcos de incêndio instalados com o espaçamento de 

aproximadamente 200 metros (mínimo regulamentar) ao longo dos arruamentos e em 

todos os cruzamentos e a rega dos espaços verdes. 

O material das condutas a usar será o polietileno de alta densidade. A ligação dos tubos 

entre si será por soldadura topo a topo e por uniões electrossoldáveis. 

Deverá ser realizada a monitorização das redes de distribuição de água, com objetivo de 

detetar eventuais fugas e/ou avarias, com a consequente perda desnecessária de água. 

O desenvolvimento do Projeto de especialidades no âmbito do Projeto de Execução, 

contemplará os requisitos anteriormente referenciados, nomeadamente as 

infraestruturas necessárias, bem como aferidos os locais dos furos de captação e 

calculados os consumos per/capita, uma vez que na presente fase ς Estudo Prévio, não 

dispomos de dados adicionais. 

 

3.7.3.3 Águas Residuais Domésticas 

O sistema de drenagem de águas residuais domésticas abrange a interceção, receção e 

transporte das águas residuais produzidas até à ETAR a construir no Aldeamento. 

Junto à área de implantação do Projeto, a Câmara Municipal de Alcácer do Sal não dispõe 

de redes de drenagem. Assim, será necessário executar nos terrenos da urbanização uma 

Estação de Tratamento de Águas Residuais (ETAR) para tratamento das águas residuais 

domésticas produzidas no empreendimento, de acordo com a legislação vigente. 

Os efluentes tratados pela ETAR deverão ser reaproveitados na rega dos espaços verdes, 

como anteriormente referido. 

Face à modelação da superfície do terreno e à ocupação do Empreendimento, as águas 

residuais domésticas serão drenadas por gravidade através de coletores principais. No 

entanto, nalguns núcleos localizados a cotas mais baixas ou com pendentes contrárias à 

ETAR deverão ser construídas estações elevatórias. 

As águas residuais provenientes dos lotes serão conduzidas por coletores a instalar ao 

longo dos arruamentos e passeios ou zonas verdes do empreendimento. 
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O desenvolvimento do Projeto de especialidades no âmbito do Projeto de Execução, 

contemplará os requisitos anteriormente referenciados, nomeadamente as 

infraestruturas necessárias, bem como aferidos os locais dos furos de captação, uma vez 

que na presente fase ς Estudo Prévio, não dispomos de dados adicionais. 

 

3.7.3.4 Águas Pluviais 

O Aldeamento Turístico desenvolve-se numa zona plana, apresentando uma cota máxima 

de 55,4 m e uma cota mínima de 39,3 m. A área de implantação apresenta três linhas de 

água muito pouco definidas (torrenciais com pouca expressão), sendo que duas delas se 

iniciam dentro dos limites no Aldeamento e uma outra muito perto destes. 

Face à reduzida inclinação do terreno e à existência de linhas de água mal definidas, 

constata-se que o escoamento superficial será reduzido, proporcionando a sua acumulação 

à superfície e/ou infiltração no solo. Estas características da área em estudo condicionam a 

escolha do sistema de drenagem a propor, devido à inexistência de um destino final 

ilimitado e permanente para estas águas pluviais caídas na área do empreendimento. 

A existência de linhas de água pouco definidas, o tipo solo existente, a ocupação do 

empreendimento e a rede viária prevista provocarão inevitavelmente o aumento do caudal 

infiltrado e do escoamento superficial. O caudal excedente resultante do aumento da área 

impermeabilizada e da consequente diminuição da área de infiltração terá assim que ser 

drenada. 

A impossibilidade de drenagem para a rede natural implica que se tenham definido as 

seguintes soluções para a infraestrutura de drenagem de águas pluviais: 

¶ O recurso a escoamentos com escorrências superficiais e infiltrações; 

¶ A utilização de sistemas que evitem a erosão dos terrenos (sistemas que 

introduzam perda de carga e diminuição das velocidades de escoamento); 

¶ A potenciação das descargas das coberturas dos edifícios para poços absorventes, 

superfícies rugosas de receção de descargas e sistemas de degradação de energia 

em geral; 

¶ A execução de bacias de retenção de pequenas dimensões, preferentemente 

associadas a infiltração. 

O desenvolvimento do Projeto de especialidades no âmbito do Projeto de Execução, 

contemplará os requisitos anteriormente referenciados, nomeadamente as 
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infraestruturas necessárias, uma vez que na presente fase ς Estudo Prévio, não dispomos 

de dados adicionais. 

 

3.7.3.5 Infraestruturas de Gás 

h !ƭŘŜŀƳŜƴǘƻ ¢ǳǊƝǎǘƛŎƻ ά!ƭŘŜƛŀ Řŀǎ /ŜƎƻƴƘŀǎέ ǇƻǎǎǳƛǊł ǳƳŀ ǊŜŘŜ ŘŜ ŘƛǎǘǊƛōǳƛœńƻ ŘŜ Ǝłǎ 

canalizado, sendo que a rede exterior de distribuição será totalmente aterrada e executada 

em tubagem PEAD, adequadamente dimensionada para uma utilização futura de gás 

natural. Preferencialmente, a vala para instalar a rede será executada em zonas não 

sujeitas a grandes cargas, como sejam passeios, zonas pedonais e espaços verdes. 

Prevê-se instalar 1 central de armazenagem para GPL (Propano Comercial). A central de 

armazenagem será composta por dois reservatórios de montagem superficial ou enterrada 

de 22,2 m³ de capacidade cada um. Estes reservatórios permitem uma capacidade de 

vaporização adequada ao consumo de ponta da totalidade dos fogos do empreendimento, 

bem como uma autonomia de cerca de 30 dias. 

As centrais serão instaladas em local que permita garantir as distâncias de proteção  

impostas pela legislação em vigor. 

Em fases seguintes do projeto, nomeadamente Projeto de Execução e dos respetivos 

Projetos de Especialidades, será estudada conjuntamente com a Empresa Distribuidora a 

viabilidade de eventual abastecimento do loteamento por gás natural. 

 

3.7.3.6 Resíduos Sólidos Urbanos 

A conceção dos sistemas de deposição e remoção dos resíduos sólidos urbanos gerados 

pelo Aldeamento deverá ter em consideração critérios de natureza ambiental, bem como 

técnica e economicamente ajustados à realidade, devendo ir ao encontro das exigências do 

Plano de Arquitetura em termos de organização e respeitando, naturalmente, a legislação 

em vigor, quer seja a legislação nacional, quer se trate de regulamentos concelhios de 

gestão de Resíduos Sólidos Urbanos. 

Neste contexto, deverão ser tidos em consideração os seguintes aspetos: 

¶ A deposição e recolha seletiva, sempre que justificável, das frações vidro, papel e 

cartão, embalagens, resíduos orgânicos e outros; 

¶ A comodidade para os utentes e para os operadores, simplificando e facilitando 

todo o processo; 
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¶ A discrição do processo de recolha, isto é, o processo de recolha e transporte dos 

resíduos deve ser o mais discreto possível, passando despercebido a utentes e 

visitantes na medida do possível; 

¶ A harmonização com o conjunto do Aldeamento, não provocando impactes visuais 

negativos; 

¶ A compatibilização com as infraestruturas a implantar; 

¶ A possibilidade de uma implementação faseada, sem comprometer nem perturbar 

a gestão da totalidade do Aldeamento; 

¶ A otimização dos custos associados, garantindo a compatibilidade financeira com 

os restantes investimentos a considerar. 

Tendo em consideração que a produção diária média se situa na ordem dos 1,100 kg e a 

produção máxima na ordem dos 1,320 kg, bem como uma densidade de 156 kg/m3, 

preconiza-se uma capacidade instalada de contentores de RSU indiferenciados de cerca de 

10 000 l. Este valor é substancialmente superior ao dimensionado, uma vez que a 

estimativa de produção tendo em conta a ocupação será de cerca de 7 000 l, procurando 

dar resposta a situações de imprevistos resultantes de limitações aos processos de recolha 

pelos operadores, normalmente resultantes de feriados ou épocas festivas, e, 

simultaneamente, considerando a pouca flexibilidade do sistema que não possibilita de 

forma simples o aumento (ou redução) do número de unidades instaladas. Refira-se que 

esta situação será, previsivelmente, colmatada por uma progressiva adesão dos 

utentes/visitantes à recolha e deposição seletiva nos ecopontos. 

Na definição do número de ecopontos a instalar, será de adotar uma relação ideal de 1 

ecoponto para 350 habitantes, tendo por base o panorama Nacional e as metas previstas 

para a reciclagem de materiais. Assim, preconiza-se um abrigo junto à entrada do 

empreendimento para a totalidade dos contentores de recolha e ecopontos de superfície. A 

recolha no interior do empreendimento será feita pela empresa de gestão do aldeamento. 

 

3.7.3.7 Tratamento de água (piscinas) 

A execução das instalações técnicas de depuração e desinfeção da água da Piscina de 

Recreio e da Piscina Infantil ς Chapinheiro, ambas de utilização pública, obedecerá à 

Regulamentação em vigor (DL 65/97, DR 5/97, Diretiva CNQ 23/93, e DR 23/95) e às 

disposições das entidades licenciadoras. 

As Piscinas Principal e de Crianças, possuirão funcionamento com hidráulica invertida 

(injeção ŘŜ łƎǳŀ ǇŜƭƻ ŦǳƴŘƻ Ŝ ǘǊŀƴǎōƻǊŘƻ ǇŀǊŀ ŎŀƭŜƛǊŀǎ άCƛƴƭŀƴŘŜǎŀέ ƴŀ ǇŜǊƛŦŜǊƛŀΣ Ƨǳƴǘƻ Ł 
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superfície). Cada uma das piscinas possuirá sistemas de depuração e de desinfeção da água 

independentes. A água recolhida nas caleiras, no bordo de cada tanque, será entregue nos 

tanques de compensação de cada piscina. A partir dos tanques de compensação será 

desenvolvido cada um dos sistemas hidráulicos de depuração/desinfeção. 

Os caudais de água em recirculação para cada uma das piscinas serão dimensionados de 

acordo com a Legislação indicada, sendo considerados o fator de rendimento K = 0.5 

(sistema de tratamento tipo I) e o fator de ocupação f = 3 m2 h/banhista (piscinas 

descobertas). Cada sistema de depuração será dimensionado para o caudal de recirculação 

ŎŀƭŎǳƭŀŘƻΣ ǎŜƴŘƻ ŜǉǳƛǇŀŘƻ ŎƻƳ άƴέ ŦƛƭǘǊƻǎ όƳƝƴƛƳƻ нύ Ŝ ŎƻƳ άƴҌмέ ŜƭŜŎǘǊƻōƻƳōŀǎ ƛƎǳŀƛǎ όм 

bomba de reserva): 

¶ Piscina principal 

o Área do plano de água: 336 m2; 

o Profundidade média: 1,15 m; 

o Volume de água: 387 m3; 

o Tanque de compensação (volume de água): 52 m3; 

o Tempo de recirculação: 1,73 h; 

o Caudal de recirculação: 224,2 m3/h; 

o Temperatura da piscina: não controlada; 

o N.º de filtros: 2; 

o N.º de electrobombas: 2+1. 

¶ Piscina crianças 

o Área do plano de água: 41 m2; 

o Profundidade média: 0,30 m; 

o Volume de água: 12 m3; 

o Tanque de compensação (volume de água): 7 m3; 

o Tempo de recirculação: 0,45 h; 

o Caudal de recirculação: 27,6 m3/h; 

o Temperatura da piscina: não controlada; 

o N.º de filtros: 2; 

o N.º de electrobombas: 2+1. 
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A desinfeção de todo o volume de água de cada um dos tanques terá por base o hipoclorito 

ŘŜ ǎƽŘƛƻΣ ǉǳŜ ǎŜǊł ŎƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀŘƻ ǇƻǊ Ǌŀƛƻǎ ǳƭǘǊŀǾƛƻƭŜǘŀǎ ά¦±έΦ hǎ ǎƛǎǘŜƳŀǎ ŘŜ desinfeção 

serão totalmente automáticos, assegurando um teor em cloro com poder desinfetante 

residual, de modo a satisfazer as características bacteriológicas regulamentares. Os 

sistemas permitirão o controlo e o doseamento automático do hipoclorito de sódio para 

desinfeção, e do ácido para regulação do pH. Serão igualmente previstos sistemas para 

doseamento de floculante. 

Nas instalações inerentes ao tratamento da água dos tanques serão utilizados materiais 

adequados à utilização, sendo de destacar: 

¶ Tubagens, acessórios e dispositivos de controlo / manobra, com materiais plásticos, 

ǘƛǇƻ άǇƻƭƛŎƭƻǊŜǘƻ ŘŜ Ǿƛƴƛƭƻ ς t±/έ ŘŜ ŎƭŀǎǎŜ ŘŜ ǇǊŜǎǎńƻ мΣ лatŀ όtb млύΤ 

¶ Bicos injetores, tomadas de vácuo e grelhas de aspiração em aço inoxidável do tipo 

ά!L{L омс [έΤ 

¶ Filtros rápidos, automáticos, de construção em resinas plásticas reforçadas com 

fibra de vidro, com cargas filtrantes do tipo multimédia; 

¶ Pré-filtros em ferro fundido com revestimento epoxi ou em aço inoxidável; 

¶ Electrobombas de corpo em ferro fundido, com impulsor em bronze e veio em aço 

inoxidável. 

 

3.7.3.8 Rede elétrica 

As Instalações Elétricas contemplam as seguintes valências: 

¶ Infraestruturas de Distribuição Pública: 

o Ligação à infraestrutura de MT da rede de distribuição da EDP; 

o Postos de transformação de distribuição; 

o Redes de cabos, valas, tubos, caixas de alvenaria, para MT. 

¶ Infraestruturas Privadas: 

o Instalações e equipamentos de iluminação ς ǊŜŘŜ ŘŜ !5ΩǎΣ ƭǳƳƛƴłǊƛŀǎΣ 

cabos, tubos, caixas de alvenaria e valas; 

o Distribuição e alimentação de energia às diversas frações ς ǊŜŘŜ ŘŜ !5ΩǎΣ 

cabos, tubos, caixas de alvenaria e valas; 
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o Distribuição de energia para alimentação dos consumidores, pertencentes 

aos serviços comuns do aldeamento ς ǊŜŘŜ ŘŜ !5ΩǎΣ ŎŀōƻǎΣ ǘǳōƻǎΣ ŎŀƛȄŀǎ ŘŜ 

alvenaria e valas. 

No que se refere às infraestruturas elétricas, um dos aspetos mais importantes passa pelo 

desvio da Linha Aérea de Média Tensão da EDP, atendendo a que esta atravessa o terreno 

do empreendimento na zona da entrada do mesmo, em paralelo com a via existente. Com a 

finalidade de diminuir o impacto visual, consideramos a hipótese de desviar a referida 

linha. 

Este trabalho só será possível com a aprovação do Distribuidor de energia elétrica ς EDP. O 

projeto de Instalações Elétricas a ser desenvolvido no âmbito dos Projetos de 

Especialidades para o Projeto de Execução, contemplará todos os trabalhos necessários 

ao desvio da referida linha, que será submetido a análise e aprovação do Distribuidor. 

Com efeito e de acordo com a informação transmitida pela EDP Distribuição (VOLUME IV ς 

ANEXO I ς ENTIDADES CONTATADAS), verifica-se a presença de linhas elétricas de Média Tensão 

integradas na Rede Nacional de Distribuição, pelo que ainda que estejam criadas servidões 

administrativas que limitam o uso do solo, sob as linhas elétricas, a EDP Distribuição não se 

opõe à concretização do projeto, desde que sejam respeitadas as condições de segurança, 

sendo igualmente certo que as modificação propostas e anteriormente referidas deverão 

ser solicitadas e aprovadas pela EDP Distribuição, com os respetivos encargos suportados 

pelos promotores. 

  
Fonte ς Câmara Municipal de Alcácer do Sal 

(s/escala) 

Figura 3.11 ς Traçado da Linha Elétrica de MDT 
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Figura 3.12 ς Linha Elétrica de MDT 

 

Prevê-se que o ponto de entrega de energia, seja efetuado num Posto de Seccionamento e 

Transformação (PST) a instalar no edifício localizado junto à entrada do aldeamento, e com 

acesso permanente assegurado através via pública. A rede de MT terá origem neste PST, e 

interligará, em anel, os restantes quatro postos de transformação de serviço público (EDP), 

localizados nas peças desenhadas, a partir dos quais será realizada a rede de Baixa Tensão 

(BT) do aldeamento. 

A Este-NE existe a passagem de Linhas de Muito Alta Tensão, tendo sido respeitadas as 

distâncias mínimas a construções recomendadas pela REN - Rede Elétrica Nacional, S.A.: 

¶ Linha Palmela-Sines 2 a 400 kV; 

¶ Linha Palmela-Sines 3 ς Fanhões a 400 kV. 

Com efeito na envolvente direta da linha de Muito Alta Tensão, será constituído o edifico 

da ETAR, que nos termos com o disposto da Regulamento de Segurança de Linhas Aéreas 

de Alta Tensão, dista aproximadamente 16 m do eixo central da Linha, não cumprindo a 

faixa de proteção. Ainda assim, a REN S.A., informa (ANEXO TÉCNICO I ς VOLUME IV ANEXOS 

TÉCNICOS), que mediante autorização prévia o desenvolvimento do projeto será possível, 

sendo igualmente certo que é cumprida a servidão de passagem associada às linhas RNT 

(distâncias de segurança para cabos) para edifícios, 6m.  
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Fonte ς Câmara Municipal de Alcácer do Sal 

(s/escala) 

Figura 3.13 ς Traçado da Linha de Muito Alta Tensão da REN S.A.  

 

  

Figuras 3.14 e 3.15 ς Linhas de Muito Alta Tensão da REN S.A. 

 

No que se refere á iluminação, esta será pertença dos serviços comuns do aldeamento e 

tem como objetivo dotar os arruamentos de um nível de iluminação mínimo e marcar 

percursos de passagem. As luminárias projetadas serão de baixa altura, por forma a 

integrar estas na envolvente, reduzindo o impacto visual destes elementos. 
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3.7.3.9 Telecomunicações e Segurança 

As infraestruturas exteriores de Telecomunicações englobam a rede de tubagem e caixas 

de visita necessárias às redes de pares de cobre e às redes de cabos coaxiais do 

empreendimento. Estas instalações serão essencialmente do tipo subterrâneo e permitirão 

a ligação dos diversos edifícios às redes públicas de telecomunicações e às redes privadas, 

com início na central telefónica e central de MATV, do aldeamento. 

Serão igualmente incluídas todas as redes de cabos necessárias aos diversos sistemas. 

As infraestruturas de segurança serão compostas por cablagem que permite a interligação 

das diversas residências à central de incêndio, bem como os tubos respetivos. Será 

considerado um sistema de deteção da intrusão individual por residência mas com ligação, 

via telefónica, com a central de segurança. 

Encontra-se também considerada uma rede para comunicação da Gestão Técnica 

Centralizada que se destina apenas a permitir a controlo das alimentações aos circuitos de 

iluminação e de Ar Condicionado individuais das residências. 

O desenvolvimento do Projeto de especialidades no âmbito do Projeto de Execução, 

contemplará os requisitos anteriormente referenciados, nomeadamente as 

infraestruturas necessárias, uma vez que na presente fase ς Estudo Prévio, não dispomos 

de dados adicionais 

 

3.7.3.10 Gestão Energética e Sustentabilidade 

9Ƴ ǘŜǊƳƻǎ ŜƴŜǊƎŞǘƛŎƻǎΣ ƻ !ƭŘŜŀƳŜƴǘƻ ¢ǳǊƝǎǘƛŎƻ ά!ƭŘŜƛŀ Řŀǎ /ŜƎƻƴƘŀǎέ ǇǊƻǎǎŜƎǳŜ ǳƳŀ 

lógica de sustentabilidade que é materializada em dois eixos complementares de atuação: a 

redução das necessidades nominais de energia, pela adoção de estratégias de arquitetura 

bioclimática, e a introdução de energias renováveis, para satisfação de partes das 

necessidades apuradas. 

A minimização das necessidades energéticas prosseguida é tal que deverá minimizar as 

necessidades de meios ativos de climatização. 

Foram igualmente estudadas diferentes filosofias de gestão energética, desde soluções 

completamente descentralizadas, em que cada unidade de alojamento é munida de meios 

próprios de geração de energia, a soluções completamente centralizadas. A escolha acabou 

por recair num conceito misto, onde a produção de energia é centralizada ao nível dos 

núcleos. Neste sentido, conceberam-se centrais térmicas onde a produção de calor para 

climatização e águas quentes sanitárias (AQS) é realizada recorrendo a caldeira de elevada 

eficiência e a painéis solares térmicos, enquanto que a produção de frio é realizada 
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recorrendo a chiller de compressão. A potência instalada de painéis solares térmicos é tal 

que permite afetar a cada unidade de alojamento uma fração solar de cerca de 70% para as 

AQS. A filosofia prosseguida permitirá um aproveitamento otimizado do recurso solar, 

devendo ser implementado um sistema de gestão que confere prioridade ao recurso 

endógeno. 

A concretização desta estratégia de sustentabilidade deverá permitir a classificação 

energética mínima das unidades de alojamento em classe A. 

O desenvolvimento do Projeto de especialidades no âmbito do Projeto de Execução, 

contemplará os requisitos anteriormente referenciados, nomeadamente as 

infraestruturas necessárias, uma vez que na presente fase ς Estudo Prévio, não dispomos 

de dados adicionais. 

 

3.7.3.11 Sistemas de Climatização e Ventilação 

No que respeita aos sistemas de climatização será criada uma solução centralizada em vez 

de solução individualizada, casa a casa, tendo como objetivo principal o aumento da 

eficiência energética e a redução dos impactes ambientais. A centralização permite reduzir 

a potência instalada uma vez que é possível realizar uma gestão mais eficiente dos 

coeficientes de simultaneidade, solução particularmente útil em empreendimentos 

turísticos em que a ocupação varia muito ao longo do ano. 

Em resultado da elevada extensão do empreendimento, associada a uma baixa densidade, 

verifica-se a necessidade de sub-dividir em quatro centrais térmicas o sistema de produção 

de água quente e fria. Cada central técnica alimentará um determinado grupo de núcleos 

de moradias. 

Em cada central térmica haverá um conjunto de equipamentos dos quais se destacam os 

Grupos Térmicos Integrais (GTI), as Caldeiras (CA) e os colectores solares (colocados na 

cobertura da Central térmica). Estes equipamentos serão responsáveis pela produção de 

água quente e fria para climatização das habitações, sendo igualmente responsáveis pelo 

aquecimento das águas quentes sanitárias. Os GTI terão condensação a água, com Torres 

de Arrefecimento, que só funcionarão quando o calor de condensação não estiver a ser 

utilizado para o aquecimento ambiente das casas ou para as AQS dessas mesmas casas. 

É uma solução de elevada eficiência energética, para a qual contribuem a integração dos 

sistemas de produção de água quente para aquecimento ambiente e AQS com os coletores 

solares (dimensionados de acordo com o RCCTE) e o aproveitamento do calor de 

condensação dos GTI. Na verdade, haverá grande parte do ano em que a energia gasta no 
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ŀǉǳŜŎƛƳŜƴǘƻ Ş άƎǊŀǘǳƛǘŀέΣ ǊŜǎǳƭǘŀƴŘƻ Řƻ ŀǇǊƻǾŜƛǘŀƳŜƴǘƻ ǎƻƭŀǊ ƻǳ Řŀ ǘǊŀƴǎŦŜǊşƴŎƛŀ Řƻ ŎŀƭƻǊ 

rejeitado na produção de frio. A distribuição de água quente e fria será realizada através de 

uma rede de tubagem em circuito fechado, a quatro tubos, isolada e enterrada. Chegada à 

casa a rede de água quente ramifica-se entre o aquecimento ambiente e a produção de 

águas quentes sanitárias. 

O sistema de climatização das habitações será a dois tubos, com recurso a unidades 

terminais do tipo ventiloconvector. 

A contabilização da energia consumida será realizada através de contadores de entalpia, 

que possibilitam a atribuição de custos diretos a cada condómino de acordo com a 

utilização, tal como sucede com o fornecimento de energia elétrica ou o fornecimento de 

água. 

O combate à Legionella das Águas Quentes Sanitárias poderá ser realizado de duas formas: 

através da elevação da temperatura da água proveniente da Central Térmica ou através das 

resistências elétricas previstas nos depósitos de acumulação existentes em cada habitação. 

A ventilação das habitações será mecânica, com extração nas casas de banho, cozinha e 

hotte, garantindo o mínimo de 0,6 renovações por hora preconizadas no RCCTE. 

O desenvolvimento do Projeto de especialidades no âmbito do Projeto de Execução, 

contemplará os requisitos anteriormente referenciados, nomeadamente as 

infraestruturas necessárias, uma vez que na presente fase ς Estudo Prévio, não dispomos 

de dados adicionais. 
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Figura 3.16 ς Projeto do Aldeamento Turístico άAldeia das Cegonhasέ όŦƛƎǳǊŀ ŜǎǉǳŜƳłǘƛŎŀύ 



 
 

Estudo de Impacte Ambiental ς Aldeamento Turístico ά!ƭŘŜƛŀ Řŀǎ /ŜƎƻƴƘŀǎέ Pág. 70 de 478 

Volume II - Relatório Síntese 

 

3.8 PROJETO DE ARQUITETURA PAISAGÍSTICA 

No âmbito do Projeto de Licenciamento de Arquitetura entregue na Câmara Municipal de 

Alcácer do Sal em 30/07/2009, foi já contemplado as linhas gerais do Projeto de 

Arquitetura Paisagista. 

Apresenta-se seguidamente os conteúdos principais da Proposta de Integração Paisagística, 

bem como os elementos fundamentais planeados. 

A presente proposta teve como ponto de partida a ideia do habitar, partindo de um 

pressuposto de integração, tirando as mais valias que a paisagem pode proporcionar em 

termos de vivência, sem que no entanto se altere o seu carácter. Par tal, tirou-se partido 

das áreas menos densas do coberto arbóreo, criando núcleos de alojamentos que se 

agrupam no máximo em 4 unidades e se implantam no terreno partindo sempre da 

topografia original, formando uma continuidade permeável entre unidades, criando 

ligações e aberturas sobre a paisagem original. 

 

¶ Acessos / Pavimentos 

Os núcleos lineares desenvolvem-se em torno de um espaço comum de uso misto, 

permitindo a eventual circulação de viaturas a cada um dos alojamentos para cargas e 

descargas, em perfeito diálogo com a preferencial circulação pedonal. Estas tipologias de 

espaço aberto de uso comum, correspondem a áreas lineares pavimentadas em calçadinha 

de cubo de calcário e delimitadas pelos alojamentos, que pela sua disposição criam 

alargamentos, definindo espaços abertos mais amplos, criando pequenos largos, à 

semelhança dos povoados tradicionais Alentejanos.  

Trata-se de um pavimento uniforme que constrói cada uma destas áreas, onde a circulação 

automóvel é marcada através de um lancil desnivelado 2cm, relativamente à área de 

circulação automóvel e uma caleira de drenagem com uma grelha contínua à superfície que 

desenha o eixo e separa os sentidos de circulação. 

Os alojamentos isolados implantam-se próximos do acesso automóvel que é exclusivo, e 

através de uma ligação pedonal a partir da via automóvel a cada uma das entradas, que se 

desenha segundo um pavimento em saibro estabilizado. 

A ligar cada um dos núcleos, e estes aos equipamentos, prevêem-se percursos pedonais 

que se desenham na paisagem atendendo às aberturas das copas dos sobreiros, criando 

desenhos mais ou menos irregulares planimetricamente, que se desenvolvem sempre 

segundo a topografia original do terreno, segundo inclinações suaves. O desenho dos 
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percursos pedonais associado a um pavimento que se prevê em terreno natural do local, 

crivado, bem compactado e estabilizado, pretende reforçar o carácter informal que estes 

assumem num meio de paisagem rural.  

 

 

 
(s/escala) 

Figura 3.17 ς Tipologia de Pavimentos 
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¶ Mata / Coberto vegetal 

A mata de sobreiros corresponde ao desejo génese do habitar esta paisagem, enquanto 

espaço de repouso e lazer. Rica de espécies e de grande valor ecológico, a mata assume-se 

enquanto elemento não ocupado, onde se tira partido das suas clareiras para implantar 

cada um dos núcleos. Pretende-se deste modo que as casas não ocupem a mata, mas 

antes, que estas sejam envolvidas por ela. 

De igual modo, partindo do mesmo pressuposto, implantam-se as piscinas de uso comum 

entre núcleos, que se ligam a estes através da rede de percursos pedonais entrecruzando a 

mata, permitindo a deambulação e a procura e fruição de lugares de contemplação e 

permanência, fomentando a ideia de distintas vivências à medida que se caminha ao longo 

deste ecossistema. 

Com vista à privacidade de uns núcleos relativamente aos outros, partindo da imagética da 

paisagem tradicional relativamente às sebes de compartimentação, propõe-se um sistema 

de compartimentação da paisagem a partir de sebes naturalizadas constituídas por 

espécies características do sub-coberto da mata de sobro ς Pilriteiro, Aroeira, Murta, 

Lentisco-bastardo - plantadas segundo um módulo tipo, com espécies de pequeno porte, 

seguindo uma plantação do tipo florestal.  

 

 
(s/escala) 

Figura 3.18 ς Exemplo da mata de Sobreiros (s/escala) 
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As sebes assumem-se deste modo como massas vegetais induzidas a aparecer segundo um 

desenho que se pretende estruturante, mas ao mesmo tempo perfeitamente diluído e 

integrado na paisagem, misturadas com o sub-coberto característico de uma mata de sobro 

e constituído pelas espécies espontâneas de porte inferior ς Madressilvas, Tomilhos, Urzes, 

Sargaços, Rosmaninho, etc . 

A Este do lote, propõe-se a densificação do coberto arbóreo e arbustivo, na constituição de 

uma sebe densa que funcione, para além de todas as vantagens do ponto de vista 

ecológico, como barreira visual e acústica na salvaguarda da privacidade e qualidade do 

ambiente acústico do empreendimento. 

Com vista à viabilidade do programa proposto, em termos arquitetónicos, prevê-se a 

transplantação de alguns Sobreiros de pequeno porte. Tratam-se de plantas jovens, com 

uma altura sempre inferior a 1m, que suportam ser transplantadas e integradas na mata 

em áreas que correspondam a aberturas do coberto arbóreo.  

Nos núcleos, associados às estruturas propostas, vias e estacionamentos, propõe-se a 

plantação de alguns Pinheiros-Mansos com vista à criação de sombra e densificação do 

coberto arbóreo. 

Na individualização de cada umas das áreas adjacentes às moradias, com vista à 

privacidade que se pretende para cada uma dessas áreas, prevê-se a plantação de sebes 

monoespecíficas de Loureiro, segundo comprimentos variáveis. 

 

¶ Morfologia / Modelação do terreno 

A modelação do terreno é mínima, visto que um dos pressupostos da intervenção é que 

todos os elementos construídos da paisagem se liguem o mais possível ao terreno. Como 

princípio de implantação partiu-se dos perfis dos eixos das vias que se criam partindo do 

perfil natural e sempre o mais próximo possível deste, para seguidamente se implantar 

individualmente cada um dos conjuntos de moradias, atendendo às pendentes necessárias 

de drenagem. 
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¶ Drenagem pluvial 

A drenagem das superfícies pavimentadas dos núcleos será feita através da criação de 

pendentes para uma caleira que se implanta ao eixo da via de cada núcleo e que recolherá 

as águas para posteriormente a descarregar em sucessivos geodrenos, que, por sua vez, 

descarregam em pequenas valas drenantes ς dadas as características permeáveis do 

terreno arenoso - dispersas pelo terreno, atendendo sempre ao afastamento necessário 

aos sobreiros, por forma a não alterar as características hídricas junto à raiz destes.  

Estas valas ligam-se a bacias de infiltração (figuras seguintes), que em caso de pico de chuva 

descarregam de umas para as outras através de um sistema integrado e sempre para a 

periferia do lote, garantindo a eficaz drenagem da proximidade das construções. 

Associadas a estas estruturas drenantes de carácter natural propõem-se algumas plantas 

espontâneas, características dos sistemas húmidos ς Juncos e Caniços ς que ajudarão no 

processo de retenção e filtragem da água que sazonalmente existirá nestas depressões 

semi-naturais. 

No acesso principal prevê-se a construção de duas valas em material drenante adjacente à 

via em toda a sua extensão. Associado a estas valas propõe-se a existência de um geodreno 

contínuo que irá descarregar sucessivamente em poços drenantes integrados na valeta e 

cobertos por uma grelha de sumidouro.  

 

¶ Rega 

Visto que as espécies propostas são exclusivamente espécies espontâneas ou 

ecologicamente adaptadas ao meio em questão, prevê-se que a necessidade de rega se 

resume ao tempo de instalação das plantas e que corresponderá, na generalidade, aos três 

primeiros anos após a plantação. O tipo de rega será adaptado a cada uma das situações 

específicas, prevendo-se que as árvores propostas sejam regadas por anéis de gota-a-gota. 

Os prados na proximidade das moradias, a existirem, serão regados através de 

pulverização, com débitos ajustados segundo a necessidade da mistura de espécies, que se 

prevê perfeitamente adaptada ao local em termos de necessidade hídrica. 
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(s/escala) 

Figura 3.19 ς Valas de drenagem e Bacias de infiltração (s/escala) 
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¶ Iluminação 

A iluminação deverá dar primazia aos espaços abertos no interior de cada núcleo, por 

contraste com a quase ausente luz da paisagem envolvente. Em termos de conceito, a 

iluminação será discreta e reduzir-se-á ao mínimo necessário ao conforto de quem habitará 

esta paisagem. Prevê-se que a via principal seja iluminada pontualmente, assim como os 

percursos pedonais. 

 

¶ Parque Infantil 

Integrado nos equipamentos previstos no empreendimento prevê-se a implantação de um 

parque infantil na proximidade da praça de receção. A conceção do parque infantil respeita 

integralmente as premissas legais em vigor. 

Tendo por base a legislação em vigor prevê-se um parque infantil com um brinquedo em 

madeira que integra diferentes tipos de atividades. Trata-se de um brinquedo standard de 

uma marca especializada neste tipo de estruturas, respeitando todas as normas de 

segurança previstas, devendo a sua instalação ficar a cargo do fornecedor. 

Em termos de pavimento propõe-se um pavimento amortecedor em caixa de areia. O 

parque infantil será vedado em todo o seu perímetro através de uma vedação em tábuas 

de madeira com 1.2m de altura e desenhada por um fornecedor especialista neste tipo de 

equipamentos, prevendo-se um portão único com a mesma altura e com 1,2m de 

comprimento. O parque infantil será equipado com dois bancos em madeira, uma papeleira 

e um bebedouro. 
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(s/escala) 

Figura 3.20 ς Parque infantil 

O desenvolvimento do Projeto de especialidades no âmbito do Projeto de Execução, 

contemplará os requisitos anteriormente referenciados, nomeadamente as 

infraestruturas necessárias, uma vez que na presente fase ς Estudo Prévio, não dispomos 

de dados adicionais. 

Consta do ANEXO TÉCNICO II.C no VOLUME IV ANEXOS TÉCNICOS, os principais elementos gráficos 

do Projeto de Arquitetura Paisagista, anteriormente representadas.  
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3.9 PROJETOS ASSOCIADOS OU COMPLEMENTARES 

De acordo com a informação do Turismo de Portugal, na envolvente direta do 

empreendimento em estudo, verificamos a presença de um Aldeamento Turístico 

ŘŜƴƻƳƛƴŀŘƻ ά!ƭŘŜƛŀ ŘŜ {ŀƴǘƛŀƎƻέ ŎƻƳ tŀǊŜŎŜǊ CŀǾƻǊłǾŜƭΦ 

Com efeito este projeto, possui uma Declaração de Impacte Ambiental (DIA) emitida em 4 

de Maio de 2012, com parecer Favorável Condicionada.  

 

Quadro 3.7 ς Listagem de Empreendimentos Turísticos na envolvente direta 

Tipologia de 

Empreendimento 

Turístico 

Designação 
N.º de 

Camas 

N.º de 

Unid. Aloj 

Catg. 

Prev. 
Localidade 

Estado 

Processual 

Aldeamento Turístico Aldeia de Santiago 908 235 4* Alcácer do Sal 
Parecer 

Favorável 

 

 

Figura 3.21 ς Empreendimentos turísticos fornecidos pelo Turismo de Portugal na envolvente 

 

Dado o desconhecimento processual do desenvolvimento do Projeto 6 anos após a emissão 

da DIA, não foi o mesmo integrado como Projeto associado ou complementar, no âmbito 

da avaliação de impactes ambientais no âmbito do presente EIA.  

Ainda assim, e perante o desenvolvimento inicial do Projeto foi considerado que a zona de 

ŦǊƻƴǘŜƛǊŀ ŜƴǘǊŜ ŀ ǇǊƻǇǊƛŜŘŀŘŜ Ŝ ŀ ǇǊƻǇǊƛŜŘŀŘŜ ŎƻƴŦƛƴŀƴǘŜ Řƻ ŀƭŘŜŀƳŜƴǘƻ ǘǳǊƝǎǘƛŎƻ ά!ƭŘŜƛŀ 

ŘŜ {ŀƴǘƛŀƎƻέ ƴńƻ haver lugar à existência da faixa non-aedificandi de 50 m por estarem 

igualmente asseguradas na propriedade vizinha as condições ativas de combate e proteção 

contra incêndios. 

Complementarmente e dada a incerteza na execução e desenvolvimento do Projeto da 

ciclovia em acordo a estabelecer com a Câmara Municipal de Alcácer do Sal, não foi o 
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mesmo igualmente integrado como Projeto associado ou complementar, no âmbito da 

avaliação de impactes ambientais no âmbito do presente EIA. 

Em sentido inverso, a interligação entre a rede viária existente e o projeto em estudo far-

se-á através da implantação de uma rotunda de nível na atual EN120, podendo este ser 

considerado um projeto associado ou complementar.  

O Projeto da referida rotunda, desenvolvido em Estudo Prévio, entregue na Câmara 

Municipal de Alcácer do Sal em 11/04/2017 (ANEXO TÉCNICO II.B ς VOLUME IV ANEXOS 

TÉCNICOS), foi já viabilizado por esta Entidade (figuras seguintes) e apresentará um diâmetro 

exterior de cerca de 40 m e uma faixa de rodagem de 12 m, possibilitando a circulação de 

veículos em duas vias, com uma velocidade base de 40 km/h, possibilitando o acesso à 

EN120 (ligação a Tróia/Comporta, Alcácer do Sal e Montemor-o-Novo) e ao IC1 (ligação 

Grândola e Sines). 
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Figura 3.22 ς Viabilidade da Ligação à EN120 por parte da Câmara Municipal de Alcácer do Sal em 3 

de Julho de 2017 

 



 
 

Estudo de Impacte Ambiental ς !ƭŘŜŀƳŜƴǘƻ ¢ǳǊƝǎǘƛŎƻ ά!ƭŘŜƛŀ Řŀǎ /ŜƎƻƴƘŀǎέ                                    Pág. 81 de 478 

Volume II - Relatório Síntese 

 

Figura 3.23 ς Viabilidade da Ligação à EN120 ς Parecer da Infraestruturas de Portugal I.P. de 24 de 

Maio de 2017 
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3.9.1 Nó de Ligação à EN120 

3.9.1.1 Introdução 

tƻǊ ŦƻǊƳŀ ŀ ǇǊƻŎŜŘŜǊ Ł ŀŘŜǉǳŀŘŀ ŀǊǘƛŎǳƭŀœńƻ ŜƴǘǊŜ ƻ !ƭŘŜŀƳŜƴǘƻ ¢ǳǊƝǎǘƛŎƻ ά!ƭŘŜƛŀ Řŀǎ 

/ŜƎƻƴƘŀǎέ Ŝ ŀ ǊŜŘŜ ǾƛłǊƛŀ ŜȄƛǎǘŜƴte, foi desenvolvido o Nó de Ligação à EN120, um projeto 

ŀǎǎƻŎƛŀŘƻ Ł ά!ƭŘŜƛŀ Řŀǎ /ŜƎƻƴƘŀǎέΣ ŜƳ ŦŀǎŜ ŘŜ 9ǎǘǳŘƻ tǊŞǾƛƻΦ 

Os estudos necessários para o desenvolvimento da solução rodoviária basearam-se na 

planta de arquitetura do Aldeamento, bem como no levantamento topográfico da área de 

ƛƳǇƭŀƴǘŀœńƻ Řŀ ά!ƭŘŜƛŀ Řŀǎ /ŜƎƻƴƘŀǎέ Ŝ Řŀ ǇǊƽǇǊƛŀ 9bмнлΦ 

 

3.9.1.2 Descrição Geral 

A solução viária preconizada é constituída basicamente pela criação de uma rotunda, com 

cerca de 40 m de diâmetro exterior e uma faixa de rodagem com 12 m de largura, 

localizada na zona de separação dos ramos do nó de ligação da EN120 com o IC1, e que 

permitirá a circulação de veículos em duas vias. A velocidade base adotada para o local foi 

de 40 km/h. 

Para além da ligação do IC1 (sentido Alcácer) ao Aldeamento Turístico Aldeia das Cegonhas, 

a rotunda permitirá ainda os seguintes movimentos: 

¶ Acesso à EN120 (Ligação a Troia, Alcácer do Sal e Montemor-o-Novo); 

¶ Acesso ao IC1 (Ligação a Grândola e a Sines). 

O layout ŘŜŦƛƴƛŘƻΣ Řƻ ǘƛǇƻ άǊƻǘǳƴŘŀέΣ ǇǊƻŎǳǊƻǳ ƳƛƴƛƳizar a interferência e ocupação 

marginal, procedendo à ocupação quer de terrenos do empreendimento quer de terrenos 

já ocupados pela plataforma da EN120 de modo a eliminar a necessidade de expropriação 

ŘŜ ǘŜǊǊŜƴƻǎ ǇǊƛǾŀŘƻǎ ŘŜ άŜƴǘƛŘŀŘŜǎ ǘŜǊŎŜƛǊŀǎέΣ ǘŜƴŘƻ-se para tal, optado por considerar 

como zona limite, o limite exterior da EN120. 

 

3.9.1.3 Traçado em Planta  

EN120 (Desclassificada) 

Esta via, desafetada do Plano Rodoviário Nacional e atualmente sob jurisdição da Câmara 

Municipal de Alcácer do Sal, nasce no nó desnivelado de ligação com o IC1 e permite o 

ŀŎŜǎǎƻ ŀ ǇŀǊǘƛǊ ŘŜ ǎǳƭ Ł ŎƛŘŀŘŜ /ƻƳ Ǿƛǎǘŀ Ł ŎǊƛŀœńƻ Řŀ άǊƻǘǳƴŘŀέ ŘŜ ŀŎŜǎǎƻ ŀƻ 
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empreendimento, esta via será objeto de uma intervenção localizada, que todavia manterá 

a ligação ao IC1. 

Na zona de intervenção o eixo de referência da via é constituído por dois alinhamentos 

retos concordados com uma curva circular com 150,00 m de raio. 

 

Ramo A 

O ramo de saída unidirecional direto do IC1 para a EN120 - designado de Ramo A - é um 

ramo existente e serve os movimentos provenientes de Grândola pelo IC1 para EN120, em 

direção a Alcácer do Sal. 

É constituído por uma curva existente de raio 150 m, seguido de outra curva de 90 m de 

raio, para inserção no alinhamento reto que fará a ligação ao Ramo A+B. 

 

Ramo B 

O ramo de entrada unidirecional, direto para o IC1 em direção a Grândola, designado de 

Ramo B, é um ramo existente e transporá superiormente o IC1 através de uma passagem 

superior. 

A intervenção apresentada para este ramo não terá qualquer interferência com a obra de 

arte existente e far-se-á apenas nos primeiros 70 m, por forma a permitir interligação com 

o Ramo A+B. 

É constituído por uma curva com raio 1 000 m, que permite a ligação entre o Ramo A+B e o 

alinhamento reto no ramo existente. 

 

Rotunda 

O traçado geral em planta da Rotunda tem as seguintes características: 

¶ Raio exterior da Rotunda   20 m 

¶ Raio mínimo na entrada da rotunda  20 m 

¶ Raio mínimo na saída da rotunda  25 m 

¶ Raio interior da rotunda   7 m 

Refira-se que os valores acima indicados poderão sofrer alterações e ajustamentos em 

fases subsequentes do desenvolvimento do projeto, com base em elementos topográficos 

mais detalhados a obter em levantamentos de pormenor. 



 
 

Estudo de Impacte Ambiental ς !ƭŘŜŀƳŜƴǘƻ ¢ǳǊƝǎǘƛŎƻ ά!ƭŘŜƛŀ Řŀǎ /ŜƎƻƴƘŀǎέ                                    Pág. 84 de 478 

Volume II - Relatório Síntese 

 

Acesso 

A via que garante o acesso do empreendimento turístico à EN120, com uma extensão total 

de 147,602 m é constituída por dois alinhamentos retos concordados por duas curvas de 

raios 30 m e 20 m. 

 

3.9.1.4 Traçado em Perfil Longitudinal  

No que se refere aos perfis longitudinais, os mesmos foram definidos tendo como objetivo 

principal garantir o seu ajustamento ao existente, uma vez que se pretende minimizar a 

intervenção, tanto na EN120, como nos ramos de acesso do IC1 e na rotunda. 

Adotaram-se assim as seguintes características geométricas para o traçado em perfil: 

¶ Inclinação mínima    0,50% 

¶ Inclinação máxima    5,60% 

¶ Raio mínimo de concordância côncava  900 m 

¶ Raio mínimo de concordância convexa  800 m 

 
(s/escala) 

Figura 3.24 ς Planta Geral do Nó de Ligação à EN120 (pormenor da planta de projeto) 
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3.9.1.5 Perfis Transversais Tipo 

Os perfis transversais tipo propostos para a EN120, para os Ramos com o IC1, para a 

rotunda e para o Acesso à Aldeia das Cegonhas, são sumarizados da seguinte maneira: 

¶ EN 120 ς Apresenta uma faixa de rodagem constituída por duas vias (uma em cada 

sentido) com 4,00 m de largura ladeada por bermas de 2,50 m em toda a sua 

extensão; 

¶ Ramo A+B ς duas vias em cada sentido com 4,00 m de largura mínima cada, um 

separador central com largura variável e bermas exteriores e interiores com 2,00 m 

e 1,00 m respetivamente. A largura das vias respeita as larguras mínimas à entrada 

e à saída da rotunda; 

¶ Ramos A e B ς Apresentam uma faixa de rodagem constituída por uma via com 

4,00 m de largura ladeada por bermas exteriores e interiores com 2,00 m e 1,00  

respetivamente; 

¶ Rotunda - A faixa de rodagem apresenta uma largura total de 12,00 m e é 

constituída por duas vias com 6,00 m de largura, berma exterior de 2,50 m, berma 

interior de 1,00 m de largura; 

¶ Acesso - A plataforma desta via apresenta duas faixas de sentidos contrários com 

3,00 m de largura e bermas de 0,50 m. 

 

3.9.1.6 Terraplenagens 

Decapagem 

De acordo com as condições litológicas e hidrodinâmicas locais, estabeleceu-se um 

horizonte de terra vegetal, constituindo por película de recobrimento de composição 

arenosa predominante e baixos teores em matéria orgânica, sendo de prever trabalhos de 

decapagem que não deverão exceder espessura média de 0,3 metros, cujos materiais 

deverão ser aplicados no revestimento dos taludes de escavação e de aterro com vista à 

fixação vegetal. 

 

Taludes de Escavação e de Aterro 

Com base nas características geotécnicas destes terrenos, e em face dos pequenos taludes 

em presença, foi considerada a geometria de taludes de escavação e de aterro com V/H = 

1/1,5. 
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Os movimentos de terras envolvidos na construção da rotunda são os que se apresentam 

no quadro seguinte: 

Quadro 3.8 ς Movimentos de terras associados ao Nó de Ligação à EN120 

 
Decapagem 

(m
3
) 

Aterro 

(m
3
) 

Escavação 

(m
3
) 

Escavação ς Aterro 

(m
3
) 

EN120 221 128 0 -128 

Ramo A+B 486 1 050 150 -900 

Ramo A 100 51 0 -51 

Ramo B 50 1 0 -1 

Rotunda 737 1 775 3 -1 771 

Acesso 481 183 297 114 

Total 2 074 3 187 450 -2 737 

 

3.9.1.7 Pavimentação 

Para a presente fase do estudo foi considerada a seguinte estrutura de pavimento, quer 

para a EN120, quer para a rotunda e os seus ramos, a confirmar em fase subsequente do 

projeto: 

¶ Betão betuminoso [AC 14 Surf 35/50 (BB)]    0,05 m 

¶ Macadame betuminoso [AC 20 Bin 35/50 (MB)]    0,07 m 

¶ Agregado Britado de Granunometria Extensa (base )  0,20 m 

¶ Agregado Britado de Granunometria Extensa (sub-base)  0,20 m 

 

tŀǊŀ ƻ ŀŎŜǎǎƻ Ł ά!ƭŘŜƛŀ Řŀǎ /ŜƎƻƴƘŀǎά Ŧƻƛ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀŘŀ ŀ ǎŜƎǳƛƴǘŜ ŜǎǘǊǳǘǳǊŀΥ 

¶ Betão betuminoso [AC 14 Surf 35/50 (BB)]    0,05 m 

¶ Macadame betuminoso [AC 20 Bin 35/50 (MB)]    0,06 m 

¶ Agregado Britado de Granunometria Extensa (base)   0,15 m 

¶ Agregado Britado de Granunometria Extensa (sub-base)  0,15 m 

 

Por forma a garantir uma ligação eficiente entre as diferentes camadas deverá ser aplicado: 
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¶ Rega de colagem do tipo termo aderente, com emulsão betuminosa catiónica de 

rotura rápida modificada C60 BP3 TA, aplicada à taxa de 0,35 kg/m² entre camadas 

betuminosas novas; 

¶ Rega de impregnação com emulsão betuminosa do tipo catiónica de baixa 

viscosidade C50 BF4, aplicado à taxa de 1,0 kg/m² entre camada betuminosa e 

camada de agregado granular britado de granulometria extensa. 

Para os passeios e ilhas é proposta a seguinte estrutura de pavimento: 

¶ Lajes em betonilha esquartelada     0,02 m 

¶ Massame de betão       0,10 m 

Em fase de Projeto de Execução, o dimensionamento dos pavimentos será aprofundado, 

sendo fundamentado na definição do modelo de comportamento estrutural do pavimento 

e em elementos complementares geotécnicos. 

 
(s/escala) 

Figura 3.25 ς Planta de pavimentação 
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3.9.1.8 Drenagem 

A orografia da região, muito aplanada, e a constituição dos solos de cobertura, não 

propiciam a formação de linhas de água. Com efeito, os solos que constituem as formações 

de cobertura são predominantemente arenosos, pelo que as águas precipitadas infiltram-se 

no momento em que ocorre a chuvada não se evidenciando em regra escoamentos 

superficiais. 

Para a execução da drenagem foram previstos dispositivos de proteção que mitiguem os 

fenómenos de arrastamento, nomeadamente através do revestimento das faces dos 

taludes com coberto vegetal apropriado ao tipo de solo e de clima e de adequado sistema 

de valetas (de escavação e de aterro). 

Desta forma a conceção da rede de drenagem para esta fase de Estudo Prévio consistiu na 

consideração de valetas de plataforma laterais de secções triangulares e trapezoidais, 

valetas de bordadura associadas a descidas de talude e passagem hidráulica para o 

restabelecimento da valeta de plataforma lateral necessária ao restabelecimento do fluxo 

de água intercetado pelo traçado da rotunda, assegurando igualmente o escoamento das 

águas que afluem a esta zona baixa e possam ficar retidas pela construção da rotunda ou 

pelos restabelecimentos das vias interferidas. 

Em fase de Projeto de Execução será aprofundado o estudo da Passagem Hidráulica 

procedendo-se à análise detalhada das condições de entrada e de saída do caudal. 
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(s/escala) 

Figura 3.26 ς Planta de drenagem, com pormenor de valeta (s/escala) 

 

3.9.1.9 Medidas de Acalmia da Circulação do Tráfego 

CŀŎŜ Łǎ ŎƻƴŘƛœƿŜǎ ŘŜ ǾƛǎƛōƛƭƛŘŀŘŜ ƴŀ ŀǇǊƻȄƛƳŀœńƻ Ł άǊƻǘǳƴŘŀέΣ ǉǳŜǊ ǇŀǊŀ ƻǎ ǳǘŜƴǘŜǎ ǉǳŜ 

circulam no IC1 no sentido Grândola/Alcácer do Sal quer para os que circulam na EN120 no 

sentido Alcácer do Sal/Grândola, torna-se necessária a adoção de um conjunto de medidas 

de acalmia da circulação do tráfego baseada nas seguintes ações: 

¶ Instalação de sinalização vertical de código e de orientação que evidencie de uma 

forma clara e inequívoca da existência de um ponto singular (rotunda); 

¶ Imposição de redução de velocidade de 40 km/h na aproximação à rotunda (a 

150 m) complementada com bandas cromáticas pintadas no pavimento; 

¶ Iluminação da rotunda e dos ramos de ligação de forma a tornar visíveis, em 

período noturno, os vários obstáculos existentes 












































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































